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ATP divulga lista oficial para o
 Rio Open 2025 com Zverev e Fonseca

entre os destaques

ATP confirma Alexander Zverev no Rio Open 2025

A ATP divulgou na terça-
feira (21) a lista completa de jo-
gadores que disputarão a déci-
ma primeira edição do Rio Open
apresentado pela Claro. Alexan-
der Zverev, o número 2 do mun-
do, Holger Rune, 13º do ranking,
Lorenzo Musetti, medalhista de
bronze dos Jogos Olímpicos de
Paris, a sensação João Fonseca
e o atual campeão Sebastian
Baez são os destaques do ATP
500 brasileiro, que será disputa-
do entre os dias 15 a 23 de fe-
vereiro no Jockey Club Brasi-
leiro, no Rio de Janeiro.

Liderando a lista, Zverev
fará a sua estreia no Rio Open.
O segundo melhor tenista do
mundo é um dos nomes mais
consolidados de sua geração e
dono de 22 títulos, com desta-
ques para o ouro nos Jogos
Olímpicos de Tóquio em 2021,
dois ATP Finals e seis Masters
1000. Sascha, como é conheci-
do, também foi finalista em
Grand Slams em duas oportuni-
dades: a primeira no US Open
em 2020 e o mais recente em
Roland Garros, em 2024, provan-
do ser um grande destaque no
saibro, com oito de seus 22 títu-
los acontecendo na superfície.

Quem também fará a sua es-
treia no Rio Open é o dinamar-
quês Holger Rune, 13º do mun-
do. Com apenas 21 anos, Rune
é um dos grandes nomes da sua
geração e se define como um
amante do saibro. O tenista
teve uma rápida ascensão no
ranking durante os seus qua-
tro anos como profissional e
chegou no posto de 4º melhor
tenista do mundo após uma

grande temporada de 2023, no
qual fez final nos Masters 1000
de Monte Carlo e Roma, foi cam-
peão no ATP 250 de Munique e
fez quartas em Roland Garros e
Wimbledon.

Já o italiano Lorenzo Musetti
fará a sua segunda participação
no Rio Open. O medalhista de
bronze nos Jogos Olímpicos de
Paris 2024 já esteve no ATP 500
carioca em 2023, e agora retorna
em busca de um título inédito em
sua carreira. Com apenas 22 anos,
Musetti se tornou um dos princi-
pais nomes do circuito da ATP
com o seu estilo de jogo eclético.
Ex-número 1 do mundo no juve-
nil, o italiano teve uma rápida as-
censão no ranking e entrou no
top 200 já no segundo ano como
profissional. Atual número 15 do
mundo, o italiano também foi se-
mifinalista em Wimbledon na últi-
ma temporada.

João Fonseca, que vem cha-
mando a atenção de todo o cir-
cuito com o seu tênis explosivo e
grandes campanhas recentes,
como os títulos do Next Gen ATP
Finals e Challenger de Camberra,
além de ter furado o qualifying do
Australian Open e vencido An-
drey Rublev, o número 9 do mun-
do, na estreia na chave principal,
recebeu um convite na chave prin-
cipal do Rio Open. O carioca fre-
quentou todas as edições do ATP
500 quando criança, como um
grande fã de tênis. Em 2022, João
teve a oportunidade de ser spar-
ring para grandes nomes do cir-
cuito durante o torneio. Em 2023,
foi a vez de receber um convite
na chave principal e disputar o
seu primeiro jogo do nível ATP

em casa, aos 16 anos. No ano se-
guinte, em 2024, João se tornou o
quadrifinalista mais jovem da his-
tória do torneio.

Outro brasileiro garantido na
chave principal é Thiago Wild, o
atual 79 do mundo. Também qua-
drifinalista na última edição, o pa-
ranaense vai em busca de ainda
mais na sua sexta participação no
ATP 500 carioca. Já João Lucas
Reis está classificado para o qua-
lifying após conquistar o título da
Procópio Cup, competição entre
tenistas brasileiros que premia o
vencedor com uma vaga na fase
qualificatória do Rio Open.

Entre os estrangeiros, o argen-
tino Sebastian Baez, atual cam-
peão, retorna para tentar uma iné-
dita defesa de título. Em 10 edi-
ções, o Rio Open nunca teve um
bicampeão em sua história. Ou-
tros destaques ficam para os chi-
lenos Nicolas Jarry, ex-16 do mun-
do, e Alejandro Tabilo, o vice-
campeão de 2024 Mariano Navo-
ne e o ex-21 do mundo Alejandro

Davidovich Fokina.
“Nessa 11a edição do Rio

Open estamos trazendo um line
up com duas grandes novidades,
o Zverev e o Rune, mantendo a
estratégia de sempre contarmos
com os melhores jogadores do
saibro. Além deles vem o Musetti
que volta depois de dois anos
como medalhista olímpico e con-
solidado no top 20. Do nosso lado
dos brasileiros, temos nomes
muito bem posicionados para
irem além. O Wild chega no Rio
Open perto do melhor ranking,
mais maduro no circuito e o Fon-
seca, apesar de muito jovem, terá
a sua 3a experiência no evento,
com reais possibilidades de ir lon-
ge. O Thiago Monteiro, apesar de
não estar no melhor ranking, está
com muita bagagem e pode ven-
cer grandes nomes,” disse Luiz
Carvalho, Diretor do Rio Open.

A chave de simples do Rio
Open 2025 contará com 32 vagas,
sendo 23 classificações diretas
através do ranking dos tenistas.

Três convites da organização e
mais um, reservado para solici-
tação de tenistas da lista A+ da
ATP, também integram a conta.
Outros quatro tenistas virão do
qualifying, que será disputado
nos dias 15 e 16 de fevereiro, no
Jockey Club Brasileiro e com en-
trada gratuita (mais informações
em breve). Por último, uma vaga
faz parte do special exempt, re-
servado para tenistas que não
puderem disputar o qualifying
por estarem em ação em outro
torneio. Caso não precisem ser
usadas, as vagas do special
exempt e do convite da lista A+
virarão vagas para classificação
direta.

Veja a lista de inscritos no
Rio Open:

Alexander Zverev (GER) -
2º; Holger Rune (DEN) - 13º; Lo-
renzo Musetti (ITA) - 15º; Ale-
jandro Tabilo (CHI) - 26º; Sebas-
tian Baez (ARG) - 28º; Francisco
Cerundolo (ARG) - 31º; Nicolas
Jarry (CHI) - 36º; Tomas Martin
Etcheverry (ARG) - 38º; Pedro
Martinez (ESP) - 44º; Luciano Dar-
deri (ITA) - 45º; Mariano Navone
(ARG) - 47º; Roberto Carballes
Baena (ESP) - 57º; Alexandre Mul-
ler (FRA) - 58º; Jaume Munar
(ESP) - 62º; Alejandro Davidovich
Fokina (ESP) - 66º; Buyunchaoke-
te (CHN) - 67º; Corentin Moutet
(FRA) - 69º; Facundo Diaz Acosta
(ARG) - 73º; Alexander She-
vchenko (KAZ) - 77º; Thiago Wild
(BRA) - 79º; Dusan Lajovic (SRB)
- 80º; Hugo Gaston (FRA) - 81º;
Damir Dzumhur (BIH) - 82º; WC -
João Fonseca (BRA) - 112º.

O Rio Open é uma promo-
ção IMM com realização do ICT.
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Candidatos
podem se

inscrever no
Revalida de 27 a

31 de janeiro
As inscrições para a primei-

ra etapa do Exame Nacional de
Revalidação de Diplomas Mé-
dicos Expedidos por Instituição
de Educação Superior Estran-
geira (Revalida) de 2025 podem
ser feitas a partir de segunda-
feira (27) e se estendem até as
23 horas e 59 minutos de 31 de
janeiro, no horário de Brasília.

O edital da edição 2025/1 do
Revalida foi publicado nesta se-
mana pelo Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep), vincu-
lado ao Ministério da Educação.

A inscrição para a primeira
etapa deve ser feita online pelo
Sistema Revalida e custa R$ 410.
O pagamento da taxa de inscri-
ção deve ser realizado pela Guia
de Recolhimento da União (GRU
Cobrança) até 5 de fevereiro, em
qualquer agência bancária ou
casa lotérica.

A solicitação de tratamento
por nome social também deve
ser realizada no momento da
inscrição, no Sistema Revalida,
pelo participante que se identi-
fica e quer ser reconhecido so-
cialmente por sua identidade de
gênero, independentemente do
nome civil.

O cartão de confirmação da
inscrição do candidato estará
disponível no sistema em 10 de
março. O documento contém o
endereço do local de prova, nú-
mero de inscrição, data e horári-
os do exame.

As provas serão aplicadas
nos dois turnos em 23 de mar-
ço, em Belo Horizonte, Brasília,
Campo Grande, Curitiba, Porto
Alegre, Porto Velho, Recife, Rio
Branco, Rio de Janeiro, Salva-
dor e São Paulo.

Em 26 de março, serão divul-
gadas as versões preliminares
dos gabaritos e será a primeira
fase de recursos.

Entre 24 e 29 de março, o
participante da primeira etapa do
Revalida 2025/1 deverá enviar
documentação comprobatória
de conclusão de curso do exte-
rior (diploma, certificado ou de-
claração) também pelo Sistema
Revalida.

Se a documentação foi apro-
vada em edições anteriores do
Revalida, não precisará ser en-
viada novamente. O sistema do
exame fará a homologação de
forma automática.

O resultado final da primei-
ra etapa do Revalida será co-
nhecido em 3 de junho. (Agên-
cia Brasil)

O governador Tarcísio de
Freitas anunciou na quinta-fei-
ra (23), no Palácio dos Ban-
deirantes, a criação do Centro
de Operações de Emergênci-
as (COE) de combate ao
Aedes aegypti, responsável
pela transmissão da dengue,
chikungunya e Zika. O gover-
nador também anunciou o re-
passe de R$ 228 milhões para
apoiar os municípios paulistas
no enfrentamento das
arboviroses, sendo metade
equivalente à cota fixa do in-
centivo de gestão municipal e
a outra metade proveniente
dos recursos de enfrentamento
à dengue.

“O primeiro desafio do ano
de 2025 é o enfrentamento à
dengue. Só teremos sucesso
se fizermos juntos o que tem
que ser feito. Temos em de-

senvolvimento a vacina do
Butantan, que está indo muito
bem, mas só teremos escala
em 2026”, afirmou o governa-
dor. “Nós temos o desafio de
agora, com questões como o
clima que favorece a prolife-
ração dos vetores. O segundo
problema é que muitas pesso-
as tiveram dengue no ano pas-
sado e a repetição favorece o
desenvolvimento de uma den-
gue grave. Por fim, temos um
sorotipo diferente que está cir-
culando. Com o que nós temos
de ferramenta agora, temos
que combater o vetor e nos
estruturar. Cada um precisa
fazer a sua parte: o cidadão,
as prefeituras, já que a zela-
doria terá muito efeito e o es-
tado de São Paulo, que dará
todo o suporte”, afirmou o go-
vernador.               Página 2
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ANS lança ferramenta para
mapeamento de profissionais

de saúde
  Página 6

O Instituto Nacional de Cân-
cer (Inca) - órgão que, além do tra-
tamento, realiza pesquisas e coor-
dena ações de prevenção à doen-
ça - espera dobrar o corpo de vo-
luntariado em 2025. Para isso, o
instituto ligado ao Ministério da

Inca quer dobrar número
de voluntários e flexiona

horário da atividade
Saúde decidiu flexibilizar o horário
de atuação dos voluntários.

As quatro horas semanais,
de segunda-feira a sexta-feira,
poderão ser divididas confor-
me disponibilidade do volun-
tário.                              Página 4
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O governador Tarcísio de Frei-
tas anunciou na quinta-feira (23),
no Palácio dos Bandeirantes, a
criação do Centro de Operações
de Emergências (COE) de com-
bate ao Aedes aegypti, respon-
sável pela transmissão da den-
gue, chikungunya e Zika. O go-
vernador também anunciou o re-
passe de R$ 228 milhões para
apoiar os municípios paulistas no
enfrentamento das arboviroses,
sendo metade equivalente à cota
fixa do incentivo de gestão mu-
nicipal e a outra metade proveni-
ente dos recursos de enfrenta-
mento à dengue.

“O primeiro desafio do ano de
2025 é o enfrentamento à dengue.
Só teremos sucesso se fizermos

juntos o que tem que ser feito.
Temos em desenvolvimento a
vacina do Butantan, que está
indo muito bem, mas só teremos
escala em 2026”, afirmou o go-
vernador. “Nós temos o desafio
de agora, com questões como o
clima que favorece a proliferação
dos vetores. O segundo proble-
ma é que muitas pessoas tiveram
dengue no ano passado e a repe-
tição favorece o desenvolvimen-
to de uma dengue grave. Por fim,
temos um sorotipo diferente que
está circulando. Com o que nós
temos de ferramenta agora, temos
que combater o vetor e nos es-
truturar. Cada um precisa fazer a
sua parte: o cidadão, as prefeitu-
ras, já que a zeladoria terá muito

efeito e o estado de São Paulo,
que dará todo o suporte”, afir-
mou o governador.

Até esta quarta-feira, 22 de
janeiro, São Paulo registrou 31
municípios em estado de emer-
gência, 29.604 casos de dengue
e seis óbitos confirmados. Para
coordenar estratégias e ações de
combate ao Aedes aegypti, bem
como apoiar as regiões no plane-
jamento estratégico, o COE é for-
mado pela Secretaria de Estado
da Saúde, Casa Civil, Casa Mili-
tar/Defesa Civil, Secretaria de
Comunicação, Secretaria da Se-
gurança Pública, Secretaria da
Educação, Secretaria de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Logís-
tica, Secretaria de Desenvolvi-
mento Social, além Conselho de
Secretários Municipais de Saú-
de do Estado de São Paulo e Exér-
cito como convidados.

O anúncio contou com a pre-
sença dos secretários estaduais

Eleuses Paiva (Saúde) e Coronel
PM Henguel Ricardo Pereira
(Casa Militar e Defesa Civil); do
diretor do Instituto Butantan,
Esper Kallás; do presidente da
Assembleia Legislativa de São
Paulo, deputado André do Pra-
do, além parlamentares estadu-
ais, municipais, prefeitos, direto-
res e secretários municipais da
Saúde.

“O enfrentamento da dengue
é uma ação conjunta entre o Es-
tado e municípios. Desde o ano
passado, adotamos uma série de
medidas de combate à doença.
Além da antecipação do valor
recorde do IGM SUS Paulista,
vamos adquirir outros 100 novos
equipamentos de nebulização
portátil, alcançando um total de
730 unidades, e mais dez máqui-
nas pesadas, elevando para 55
equipamentos acoplados às via-
turas”, destacou o secretário
Eleuses Paiva.

O IGM SUS Paulista (Incen-
tivo à Gestão Municipal) é um
recurso do Tesouro Estadual para
dar suporte aos 645 municípios
paulistas, no enfrentamento às
arboviroses urbanas, sobretudo
à dengue.

Ações permanentes
O sorotipo 3 da dengue esta-

va com baixa predominância des-
de 2016, e foi reintroduzido no
Estado de São Paulo em 2023,
sendo identificado pelo monito-
ramento das unidades sentinelas
para arboviroses. As autorida-
des reforçam a importância dos
cuidados no combate ao mos-
quito transmissor, destacando
que, devido a não circulação
prolongada desse sorotipo por
um período, grande parte da po-
pulação encontra-se vulnerável
à infecção.

Desde o ano passado, o Go-
verno de São Paulo investiu mais

de R$ 225 milhões no combate à
dengue. Os valores são referen-
tes à antecipação de R$ 205 mi-
lhões do IGM SUS Paulista, aqui-
sição de 6 mil litros de adulticida
(inseticida usado no combate a
formas adultas do mosquito Ae-
des aegypti), que teve investi-
mento total de R$ 4,3 milhões. A
Secretaria de Estado da Saúde
também investiu R$ 9,7 milhões
em medicamentos e insumos para
o combate à doença. Além disso,
foram transferidos R$ 5,1 milhões
para os municípios adquirirem
repelentes específicos para a po-
pulação gestante.

Também foram adquiridos
133 equipamentos de nebuliza-
ção portátil e mais seis de nebuli-
zação ambiental, que são acopla-
dos nas viaturas. Toda a rede de
leitos hospitalares foi monitora-
da para atender aos casos gra-
ves e de alta complexidade da
doença. (Governo de SP)

Aeroportos regionais movimentaram
1,9 milhão de passageiros em 2024

O número de pousos e decolagens teve alta de 7%, totalizando
26.727 movimentações de aeronaves

Em 2024, a aviação comercial
regional movimentou 1.936.770
passageiros em sete terminais, re-
sultado 11% acima do registrado
no ano anterior. O número de pou-
sos e decolagens teve alta de 7%,
totalizando 26.727 movimentações
de aeronaves, segundo a Agên-
cia de Transporte do Estado de
São Paulo (Artesp), responsável
pela regulação da concessão de
27 aeroportos regionais.

O Aeroporto de São José do
Rio Preto, gerenciado pela ASP
(Aeroportos Paulistas), liderou a
movimentação de passageiros
entre as unidades concedidas,
com 64 mil viajantes por mês, em
média, em voos regulares opera-
dos pelas companhias Azul,
GOL, Latam e VoePass.

Outro destaque é o Aeroporto

Dr. Leite Lopes, em Ribeirão Preto,
que registrou 637.141 mil passagei-
ros (+4,9%) no ano passado. Con-
cedido à Rede VOA em abril de
2022, é o principal aeroporto co-
mercial da concessionária.

Também no ano passado, o

Aeroporto Bartolomeu de Gus-
mão, em Araraquara, retomou os
voos comerciais no segundo se-
mestre, contribuindo para o resul-
tado positivo do setor. Foram
transportados 1.535 passageiros
e registrados 248 pousos e deco-

lagens. São quatro voos diários
da Azul Linhas Aéreas que conec-
tam os passageiros a Viracopos,
em Campinas, com tempo estima-
do de viagem de 50 minutos.

De acordo com a Rede VOA,
o objetivo é “atender, principal-
mente, a uma crescente deman-
da de clientes que frequente-
mente fazem viagens a negóci-
os entre as cidades e desejam
encurtar seus trajetos, com mais
agilidade, segurança e confor-
to. A partir de Viracopos, os cli-
entes têm conexões com outros
61 destinos”.

Além disso, os aeroportos de
Presidente Prudente, Araçatuba,
Bauru/Arealva e Marília foram
responsáveis pelo tráfego de
529.979 passageiros no período.
(Governo de SP)
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Governo de SP faz intermediação entre empresas
e interessados em vagas do mercado de trabalho

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico do estado de
São Paulo auxilia empresas que
possuem vagas abertas a encon-
trar profissionais. Os empregado-
res podem contar com o apoio
dos Postos de Atendimento ao
Trabalhador (PATs) de forma gra-
tuita para cadastrar as oportuni-
dades disponíveis e realizar todo
o processo seletivo.

Entre os serviços estão a in-
termediação para divulgação de
oportunidades de emprego em
mais de 200 unidades dos PATs
espalhadas por todo o estado
de São Paulo; auxílio na sele-
ção de candidatos; e realização
de mutirão de vagas de empre-
go, quando há uma grande ofer-
ta de vagas.

Ao utilizar os PATs, as em-
presas têm a vantagem de aumen-
tar a visibilidade das oportunida-

des de emprego e contam com
acesso a um banco de currículos
com milhares de profissionais,
possibilitando a identificação de
candidatos com o perfil ideal para
cada vaga.

“Os PATs oferecem suporte
para empregadores em busca de
candidatos. Empresas de qual-
quer setor são bem-vindas a par-
ticipar e podem cadastrar suas
vagas para todos os níveis de
formação. O PAT facilita a cone-
xão entre trabalhadores e empre-
sas, promovendo oportunidades
e talentos”, afirma Mariana Ro-
drigues, coordenadora de opera-
ções da SDE.

Em 2024, 11 mil empregado-
res se inscreveram nos postos e
54,5 mil vagas foram oferecidas.
Os PATs otimizam a contratação
e ajudam os empregadores a re-
duzirem custos operacionais ao

centralizar e simplificar o recru-
tamento.

Como as empresas podem
fazer?

Os empregadores podem ca-
dastrar as vagas de emprego nos
PATs de maneira on-line, entran-
do em contato com o posto da
sua cidade por e-mail ou telefo-
ne. Os endereços e contatos po-
dem ser consultados em:
w w w . d e s e n v o l v i m e n t o
economico.sp.gov.br/pats. Em
seguida, será enviado um formu-
lário para preenchimento com as
informações das vagas.

Os Postos de Atendimento
ao Trabalhador (PATs) são uma
rede de atendimento do Gover-
no do Estado de São Paulo que
concentra serviços gratuitos à
população, sendo centros de re-
ferência das políticas públicas de

geração de emprego e renda. Os
PATs contam com mais de 200
unidades, presentes em todas as
regiões do estado. Em 2024, os
PATs ofertaram mais de 400 mil
vagas de empregos.

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico (SDE), do Go-
verno do Estado de São Paulo,
exerce papel fundamental para a
reindustrialização e atração de
investimentos com foco na ge-
ração de emprego, renda e de-
senvolvimento regional. Além
disso, conta com programas de
capacitação profissional e
ações de fomento ao empreen-
dedorismo, que incluem linhas
de microcréditos do Banco do
Povo. A pasta tem como insti-
tuições vinculadas: InvestSP,
Desenvolve SP e Junta Comerci-
al do Estado de São Paulo (Ju-
cesp). (Governo de SP)

Chamamento para coleta de sementes
nas unidades de conservação está aberto

A Secretaria de Meio Ambi-
ente, Infraestrutura e Logística
do Estado de São Paulo (Semil),
por meio da Fundação Florestal,
lançou um chamamento público
para credenciamento e seleção de
projetos de coleta remunerada de
sementes de espécies nativas nas
Unidades de Conservação esta-
duais. A iniciativa faz parte da
estratégia do governo de São
Paulo para promover a recupera-
ção florestal no estado utilizan-
do vegetação nativa, inclusive
espécies ameaçadas de extinção.

“Com esse chamamento es-
tamos garantindo mais oferta de
sementes, que é um dos desafios
em projetos de restauração flo-
restal. Além de contribuir com
nossa meta de colocar em restau-
ração 37,5 mil hectares até 2026,
também tem impacto direto sobre
comunidades indígenas e qui-
lombolas, que podem ser remu-
neradas no contexto desses pro-
jetos pelo serviço de coleta de
sementes”, ressalta a secretária
de Meio Ambiente, Infraestrutu-
ra e Logística, Natália Resende.

O chamamento público se dá
em duas fases: a primeira é de cre-

denciamento, e o prazo para en-
vio dos documentos é de 30 dias
da data da publicação (22/01). Na
segunda, os credenciados terão
60 dias para apresentar os proje-
tos, indicando em quais áreas
pretendem realizar a coleta, as
espécies, quantidades e destina-
ção. Aqueles que tiverem os pro-
jetos aprovados receberão a au-
torização para a coleta de semen-
tes e propágulos, estruturas em
que as células de algumas plan-
tas adultas se soltam para dar
origem a “filhotes”.

A autorização terá validade de
até 5 (cinco) anos e poderá ser
renovada por igual período. Ela
implicará o pagamento de outorga
à Fundação Florestal, que será de-
terminada pelo peso de sementes e
pelo número de plântulas coletadas.
O material coletado deve ser trans-
portado até o ponto de verificação
indicado pela Fundação, onde será
feita a contagem e identificação. Os
preços de referência estão disponí-
veis no site da Fundação Florestal,
no endereço Link. Eles servirão
como parâmetro de cobrança pela
coleta realizada.

A obrigação de pagar pode

ser transformada em obrigação
de dar ou fazer, o que garante que
os habilitados possam devolver
ao Estado com a execução de
projetos de restauração, monta-
gem de viveiros, entre outros. As
redes de coletores locais conta-
rão com desconto de 25% (vinte
e cinco por cento), como forma
de estimular a economia local e a
geração de empregos.

Podem participar do chama-
mento pessoas físicas e jurídicas
que possuam experiência com-
provada em atividades de coleta
de sementes, conservação ambi-
ental, restauração ecológica ou
temas relacionados. Para isso,
deverão se credenciar e apresen-
tar o demonstrativo de experiên-
cia e a declaração de compromis-
so com as normas ambientais,
entre outros documentos.

A Fundação Florestal pode-
rá oferecer apoio técnico e logís-
tico, com o fornecimento de in-
formações sobre as áreas de co-
leta, dados técnicos sobre as es-
pécies e os valores de referência
para a execução dos projetos. Ela
também fiscalizará o trabalho de
coleta. No estado, a FF adminis-

tra 119 Unidades de Conservação,
sendo 66 de proteção integral (es-
tações ecológicas, parques esta-
duais, monumentos naturais e re-
fúgios de vida silvestre) e 53 uni-
dades de uso sustentável (áreas
de proteção ambiental, áreas de
relevante interesse ecológico,
florestas estaduais, reservas ex-
trativistas e reservas de desen-
volvimento sustentável).

O chamamento faz parte de
uma série de iniciativas o contex-
to do Refloresta SP, programa de
recuperação da vegetação no es-
tado. Nos últimos dois anos, o es-
tado de São Paulo ganhou uma área
em restauração de 17 mil hectares,
o equivalente a 16,5 mil campos de
futebol. Significa que uma área
equivalente a 108 Parques Ibirapu-
era entrou em processo de recupe-
ração. A meta do governo de São
Paulo é de restaurar a vegetação
nativa e estabelecer sistemas pro-
dutivos biodiversos em 1,5 milhão
de hectares até 2050 e, para atingir
tal escala, o chamamento é estraté-
gico para garantir o suprimento de
sementes de qualidade, valorizan-
do a rica biodiversidade paulista.
(Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : em 2025, a mais antiga instituição [portuguesa] no

Brasil e atual maior e mais importante Câmara municipal na Améri-
ca Latina] completa 465 anos. No início, vereadores eram prefeitos
e decidiam [Justiças]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : prefeito Ricardo Nunes (MDB) entrou pra história

[ reeleição em 2024] dos reeleitos na maior e mais populosa cida-
de do Brasil [e América Latina]. O 1º a ser reeleito, em 2008, foi
Gilberto Kassab (dono do PSD)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : em 2025, a maior e mais importante Assembleia esta-

dual [do Brasil e América Latina] completa seus 190 anos. Grande
evento comemorativo vai rolar no próximo dia 5 fevereiro [no
Memorial da América Latina]

.
GOVERNO  (São Paulo)
Histórias : a partir de 1822, antes dos fatos que construíram a

atual Federação [de Estados brasileiros], o governo paulista co-
meçou com a chamada Junta Governativa Paulista quem gover-
nou pela 1ª vez [até 9 janeiro 1823]

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : em 2024, o maior e mais importante Senado Federal

da América Latina completou 2 Séculos de existência. Em 2026, a
maior e mais importante Câmara [Deputados da América Latina]
vai completar 2 Séculos

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : em 2024, a maior e mais importante Presidência [da

República] da América Latina completou 130 anos [desde a data
do 1º presidente e não porque sempre houve eleições diretas]. Em
2026, haverá eleições gerais

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : desde o Século 18 [1701 a 1800], existiram partidos

políticos num Brasil [ainda era colônia de Portugal]. De lá até hoje,
chegamos aos atuais 29. Uma coisa não mudou muito. Eles têm
donos(as) e sócios preferenciais

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias : em 2029, o Supremo Tribunal Federal vai completar

2 Séculos de existência. Após a Constituição de 1824], o atual
Supremo [Teto da Verdade do Poder Judiciário da República -
desde 1988] foi instalado em 1829

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso Inteligência Espiritual. Na im-

prensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ...



Anatel quer aumentar monitoramento
de ligações indesejadas
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A rede hoteleira da cidade
do Rio de Janeiro divulgou na
quinta-feira (23) a primeira pré-
via de 2025 da ocupação dos
hotéis do Rio com o show mar-
cado para o dia 6 de fevereiro
da cantora norte-americana
Christina Aguilera e do carna-
val carioca, que este ano acon-
tecerá, entre os dias 1º e 5 de
março.

De acordo com a pesquisa
realizada pelo HoteisRIO, as
médias de ocupação hoteleira
estão em 57,13% e 68,41%, res-
pectivamente.

A procura por hospeda-
gens pela presença da artista
norte-americana, que se apre-
sentará no Farmasi Arena, na
Barra da Tijuca, está em alta.
Entre as regiões mais procura-
das estão os hotéis das regi-
ões do Leme/Copacabana, com
78,70%, Ipanema/Leblon
(59,24%), Barra/Recreio/São
Conrado (55,97%), Flamengo/
Botafogo (49,99%) e Centro,
com 29,63%.

A prévia da rede hoteleira
para o carnaval 2025 registra no

O governo federal vai lançar,
na primeira quinzena de feverei-
ro, um plano nacional para o de-
senvolvimento ferroviário. A in-
formação foi divulgada na quin-
ta-feira (23) pelo ministro dos
Transportes, Renan Filho.

“Tive uma primeira conversa
com o presidente Lula, apresen-
tando a ele a carteira de projetos.
O presidente aprovou e nós es-
tamos organizando para fazer o
lançamento nos primeiros dias de
fevereiro. Na primeira quinzena
do mês de fevereiro”, disse.

“Vamos divulgar os projetos,
discutir com o mercado e com os
investidores. Vai ser super rele-
vante porque é muito necessário
que a gente retire carga e colo-
que nas ferrovias para evitar os
conflitos rodoviários que o Bra-
sil ainda vive”, completou.

Em entrevista a emissoras de
rádio, durante o programa Bom

Rede hoteleira do
Rio espera ocupação
alta com temporada

de shows
Leme e Copacabana, na zona sul
do Rio índice de 83,74%, segui-
da pelo centro da cidade, com
79,22%, Flamengo/Botafogo,
com 74,20%, Ipanema/Leblon
(65,73%) e Barra/Recreio/São
Conrado (55,02%).

O presidente do HotéisRIO,
Alfredo Lopes, disse que o ano
de 2025 começou bem, com sho-
ws e a expectativa de bons re-
sultados no carnaval. “O fato
de o carnaval acontecer em mar-
ço faz com que turistas nacio-
nais tenham tempo de se orga-
nizar financeiramente e abre a
possibilidade de que quem veio
participar da festa da virada
queira voltar”.

Segundo Lopes, o Révei-
llon funciona como um cartão
de boas-vindas para que os vi-
sitantes conheçam melhor a
cidade e se interessem em
participar de outra grande
festa. “O carnaval em março
estica a alta temporada no
Rio, com uma procura maior
da rede hoteleira, aquecida
com o verão carioca”, ava-
liou. (Agência Brasil)

As prestadoras de telefonia
móvel e fixa terão que enviar men-
salmente à Agência Nacional de
Telecomunicações (Anatel) os
relatórios referentes a chamadas
recebidas, incluindo aquelas com
indícios de alteração indevida de
código de acesso (spoofing) nos
números de telefones. Esta téc-
nica é usada por criminosos para
falsificar o número de telefone de
uma ligação.

Os relatórios devem ser en-
caminhados pelo sistema Coleta
de Dados Anatel, implementado
em janeiro deste ano. O objetivo
do sistema que recebe dados de
originadores de chamadas inde-
sejadas é permitir que a Anatel
proteja o consumidor mais rapi-
damente de possíveis golpes por

chamadas telefônicas.
Segundo a Anatel, o envio

dos dados faz parte de um con-
junto de medidas regulatórias de
enfrentamento às ligações inde-
sejadas já estabelecidas pelo ór-
gão, com o objetivo de reduzir o
incômodo aos usuários de servi-
ços de telecomunicações no Bra-
sil e evitar fraudes por telefone.
Como resultado, houve a redu-
ção de 184,9 bilhões dessas cha-
madas, entre junho de 2022 e de-
zembro de 2024, em todo o país.

Pela determinação, as entida-
des do setor de telecomunicações
devem enviar os relatórios todo
dia 15 de cada mês ao sistema que
coleta dados para a Agência.

A estimativa é que as infor-
mações permitam que a Anatel

monitore sistematicamente a ori-
gem de ligações irregulares,
constate as irregularidades e
acompanhe o cumprimento das
medidas cautelares já expedidas,
como a suspensão de usuários
ou de empresas que cometem
fraudes ou abusos.

A Anatel estabelece às pres-
tadoras de telefonia móvel e fixa
que, ao receberem as chamadas
indesejadas irregulares, notifi-
quem as prestadoras de origem
da ligação indesejada.

Além disso, as empresas re-
ceptoras das chamadas devem
informar à Anatel dados como:
data, horário das ligações, iden-
tificação das prestadoras de ori-
gem das chamadas indesejadas;
data em que as infrações foram

cometidas; proporções de chama-
das com números falsos em rela-
ção ao total de chamadas recebi-
das e, quando for o caso, os ti-
pos e prazo de suspensão de ser-
viços.

A medida prevê que os en-
volvidos nas origens dessas cha-
madas irregulares sejam multados
e até suspensos. As empresas de
telefonia móvel e fixa que des-
cumprirem as regras estão sujei-
tas a multas de até R$ 50 milhões.

Quando os originadores das
chamadas estiverem relaciona-
dos a golpes ou fraudes envol-
vendo uso de nome de institui-
ção financeira, as informações
serão enviadas às autoridades de
segurança pública. (Agência
BrasiL)

Conab aponta queda de preço da
batata e alta da cebola e tomate

O Boletim do Programa Bra-
sileiro de Modernização do Mer-
cado Hortigranjeiro (Prohort), di-
vulgado na quinta-feira (23) pela
Companhia Nacional de Abaste-
cimento (Conab), mostra que, em
dezembro, houve alta de preços
da cebola, cenoura e tomate e
baixa da batata.

Ao monitorar os itens de con-
sumo das famílias, a exemplo do
que faz quando forma estoques
de grãos, a Conab cumpre uma
de suas funções básicas, que é a
de garantir preços que, ao mes-
mo tempo, garantam a lucrativi-
dade dos produtores e sejam
acessíveis aos consumidores.

De acordo com o boletim, a
batata vinha apresentando redu-
ções constantes de preço desde
julho de 2024. Em novembro, che-
gou a reagir, apresentando au-

mento devido à menor oferta, mas
em dezembro os preços pratica-
dos voltaram a cair “de maneira
significativa”.

“A média ponderada de pre-
ço dentre as Ceasas caiu 27,33%
em relação à média de novembro.
A maior oferta paranaense em
dezembro foi a razão da baixa nos
preços”, justificou a companhia.

No caso da cebola, a transi-
ção da safra no mercado fez com
que o produto voltasse a subir
após longo período de queda.
“Em dezembro, configurou-se a
nova distribuição da produção de
cebola no país. A partir de então,
a Região Sul passou a ser o prin-
cipal ofertante dos mercados”,
explica a Conab.

Pelo segundo mês consecu-
tivo, a cenoura apresentou alta
de preços na maioria das Ceasas.

Essa alta se deve, segundo a
Conab, a “certa concentração de
oferta em Minas Gerais, pois
Bahia e Goiás enviaram menores
quantidades ao mercado”.

Já o tomate registrou aumen-
to ligeiramente acima de 18% em
dezembro, na comparação com
novembro, na média ponderada.
Segundo a Conab, isso se deve à
“oferta abundante” registrada no
segundo semestre do ano pas-
sado, o que provocou redução
de preços, o que, mais recente-
mente, acabou sendo revertido.

Entre as frutas, a Conab ob-
servou alta nos preços da bana-
na, da maçã e da melancia e que-
da na laranja e mamão.

A banana apresentou cota-
ções elevadas pela queda da ofer-
ta, enquanto a maçã apresentou
alta de preços e queda de comer-

cialização. Os estoques estão
praticamente finalizados, e as
cotações acabaram por pressio-
nar alta, apesar da demanda es-
tável e da concorrência com as
frutas de fim de ano.

No caso da melancia, foram ob-
servadas oscilações das cotações e
queda da comercialização, “em parte
por causa da demanda estagnada em
alguns centros consumidores devi-
do à presença de chuvas e queda
das temperaturas”.

O preço cobrado pela laranja
apresentou queda, mas ainda se
encontra elevado. No caso do
mamão, foi verificada queda da
comercialização nas Ceasas e ele-
vação das cotações. O resultado
decorre, segundo a Conab, de
uma queda na colheita das varie-
dades papaia e formosa. (Agên-
cia Brasil)

O Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo suspendeu li-
minarmente o mapa da Lei de
Zoneamento da capital paulista.
O mapa é usado para definir os
limites de construção e as ativi-
dades permitidas em cada zona
do município. A decisão do de-
sembargador relator Nuevo Cam-
pos, publicada no último dia 14,
ocorreu em resposta a um pedi-
do do Ministério Público (MP) do
Estado de São Paulo.

O MP solicitou a inconsti-
tucionalidade dos artigos 84 da
Lei 18.081, de 19 de janeiro de
2024, em sua redação original
e na redação promovida pela
Lei 18.177, de 25 de julho de
2024. Os artigos definem o
mapa da Lei de Zoneamento de
São Paulo.

De acordo com o MP, a reda-
ção dos artigos incorre em vícios
de inconstitucionalidade em ra-
zão da ausência de participação

Paraná adota padrões mais
criteriosos para monitoramento

da qualidade do ar
O Governo do Paraná, por

meio da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Sustentável
(Sedest), tornou os padrões de
qualidade do ar do Estado con-
dizentes com índices do Conse-
lho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA).

A Resolução Sedest 02/2025
, publicada no Diário Oficial de
segunda-feira (20), estabelece a
redução do máximo permitido na
concentração de alguns poluen-
tes na atmosfera, incluindo os ní-
veis de partículas inaláveis (MP2,5
e MP10), que passaram de con-
centração média em 24 horas de
150 µg/m³ (micrograma por metro
cúbico)  para 100 µg/m³; de dióxi-
do de enxofre (SO2), concentra-
ção média em 24 horas de 365 µg/
m³ para 50 µg/m³; e de dióxido de
nitrogênio (NO2), média por hora
de 320 µg/m³ para 240 µg/m³.

As mudanças, explica a ge-
rente de licenciamento do Insti-
tuto Água e Terra (IAT), Ivonete
Coelho da Silva Chaves, servirão
para pautar o monitoramento da
qualidade do ar e a emissão de
licenças ambientais feitas no Pa-

raná pelo órgão ambiental. Se-
gundo ela, o Estado seguia ante-
riormente os valores estabeleci-
dos pela Resolução SEMA 16/
2014. Agora, levará em conta os
critérios da Resolução CONA-
MA 506/2024.

“Os padrões do CONAMA
são baseados em critérios da Or-
ganização Mundial de Saúde
(OMS) e aplicados em todos os
países. Nós, no IAT, tínhamos
critérios diferentes, também rigo-
rosos, mas diferentes em alguns
aspectos. Agora, com essa reso-
lução, seguiremos o mesmo sis-
tema, unificando os processos”,
afirma Ivonete. “São critérios
mais restritivos, tendo em vista
as alterações que vêm ocorren-
do na qualidade do ar exacerba-
das pelas mudanças climáticas”.

Além da qualidade do ar, a
resolução descreve os padrões
para a emissão de poluentes at-
mosféricos por fontes fixas, como
indústrias, agora reorganizados
em tabelas para tornar as infor-
mações mais claras. Junto dos li-
mites de poluentes exigidos para
cada tipo de empreendimento, o

documento estabelece o condi-
cionamento necessário para a re-
dução das emissões e os critéri-
os do processo de automonito-
ramento que deve ser realizado
de forma regular pelos proprietá-
rios do espaço.

A gerente acrescenta ainda
que o envio dos resultados des-
te monitoramento ao IAT por
meio do Sistema de Declaração
de Emissões Atmosféricas (DEA)
é um procedimento essencial para
a emissão de licenças ambientais
no Estado. “Se as emissões não
estiverem de acordo com os pa-
drões estabelecidos, nós não
podemos renovar as licenças
ambientais dos empreendimen-
tos, por exemplo”, diz.

O MonitorAr é atualizado em
tempo real e permite navegação
em mapa interativo, com informa-
ções precisas dos 12 estados do
Brasil vinculados ao programa. O
sistema permite aplicação de fil-
tros por estados, cidades e pro-
ximidade geográfica. Atualmente
o Brasil possui 168 unidades de
monitoramento ativas.

Dados epidemiológicos glo-

bais da OMS demonstram que a
má qualidade do ar e a exposição
aos poluentes atmosféricos refle-
tem no aumento dos casos de mor-
bidade e mortalidade, causados por
problemas respiratórios e cardio-
vasculares, principalmente para
grupos de risco como crianças, ido-
sos, pessoas com a imunidade
vulnerável e portadores de doen-
ças respiratórias preexistentes.

Há ainda os custos de aten-
dimentos, medicamentos e inter-
nações, decorrentes da poluição
do ar que impactam nos cofres
públicos. Além disso, a poluição
atmosférica também pode causar
prejuízos estruturais resultantes
das chuvas ácidas.

De acordo com o Ministério
do Meio Ambiente, a gestão da
qualidade do ar tem como objeti-
vo garantir que o desenvolvimen-
to socioeconômico ocorra de for-
ma sustentável e ambientalmen-
te segura. Para tanto, se fazem
necessárias ações de prevenção,
combate e redução das emissões
de poluentes e dos efeitos da
degradação do ambiente atmos-
férico. (AENPR)

Justiça suspende
mapa da Lei de
Zoneamento da
capital paulista

popular, ausência de planejamen-
to técnico e violação aos princí-
pios da impessoalidade, da mo-
ralidade, da segurança jurídica e
da motivação.

“Em atenção aos princípios
da economia e da celeridade pro-
cessual, acolho o pedido de adi-
tamento da petição inicial. Opor-
tuno observar, neste aspecto,
que não houve alteração subs-
tancial do ato impugnado e que
o novo dispositivo se sujeita aos
mesmos vícios de inconstitucio-
nalidade deduzidos na inicial,
sendo idênticos os fundamen-
tos”, disse o desembargador, na
decisão liminar.

A Procuradoria-Geral do Mu-
nicípio de São Paulo informou,
por meio de nota, que a prefeitu-
ra de São Paulo ainda não foi in-
timada sobre a decisão. “Quan-
do for, tomará as medidas que
considerar cabíveis.” (Agência
Brasil)

Plano para
desenvolvimento
ferroviário será

lançado em fevereiro
Dia, Ministro, produzido pela
Empresa Brasil de Comunicação
(EBC), Renan Filho avaliou que é
preciso retirar ferrovias de den-
tro das cidades brasileiras e de
áreas centrais do país.

“Você chega em São Paulo, o
trem da MRS, carregado de mi-
nério, passa pelo centro, do lado
do mercado. Passa ali uma ferro-
via. Aquilo é incongruente com
uma cidade da dimensão de São
Paulo. A gente precisa, cada vez
mais, revisar isso.”

“Não dá para mudar totalmen-
te porque elas [as ferrovias] fo-
ram construídas em outro momen-
to, fazem muitas curvas e, com
essas curvas, não dá para aumen-
tar a velocidade. Se não tem velo-
cidade, não compete com ônibus,
caminhão e van. É um trabalho
complexo, precisa de investimen-
to público pesado, de massa”,
concluiu. (Agência Brasil)

Setor de máquinas de construção tem
alta de 22,2% nas vendas em 2024

As vendas no atacado do
setor de máquinas de construção
cresceram 22,4% em 2024 ao fe-
char o ano com 37.148 unidades
comercializadas. Esse foi o se-
gundo melhor período do seg-
mento, segundo a Associação
Nacional dos Fabricantes de Ve-
ículos Automotores (Anfavea),
que projeta alta de 3% nas ven-
das para o ano de 2025. Área en-
globa tratores de esteira, retro-
escavadeiras, pás carregadeiras,
escavadeiras hidráulicas, moto-
niveladoras, rolos compactado-
res, mini carregadeiras e manipu-
ladores telescópicos.

De acordo com o balanço da

entidade, o crescimento de ven-
das de máquinas, teve participa-
ção nas vendas, com aumento de
37% para 42%, puxado pela cons-
trução civil. As exportações caí-
ram 12,5%, com 4.538 unidades.
A expectativa para 2025 é que se
mantenha o volume.

O setor de máquinas agríco-
las teve queda de 20% nas ven-
das com relação a 2023, ao che-
gar nas 48,9 mil unidades comer-
cializadas no atacado. A queda
foi puxada principalmente pelas
colheitadeiras. As exportações
de máquinas agrícolas tiveram
queda de 31%, com envios de 6
mil unidades, e deverão crescer

apenas 1% pelas projeções da
entidade.

Importações
Segundo a Anfavea, aten-

ção no momento está voltada
para as importações, já que se
crescimento acentuado dobrou
o déficit na balança comercial
em 2024, com mais de 55% das
máquinas importadas vindo da
China e 26% da Índia. A partici-
pação da China na importação
de máquinas nas Américas do-
brou em 2024 de 20,7% para 43%
em de construção e de 7,7%
para 12,7% em agrícolas.

“Nos causa grande preocu-

pação o aumento da participação
das máquinas importadas nas
compras públicas, com destaque
para as empresas com menos de
20 empregados. Estamos levan-
do ao poder público essa ques-
tão que prejudica o nível de em-
prego no Brasil, a competitivi-
dade das nossas empresas, a
inovação e até o atendimento
dos clientes, que no final do
processo sofrem com falta de
uma rede confiável para assis-
tência técnica. O resumo é que
todos no país saem perdendo”,
avaliou o presidente da Anfa-
vea, Márcio de Lima Leite.
(Agência Brasil)
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CNPJ/MF n° 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 19ª

 (DÉCIMA-NONA) EMISSÃO, EM 2 (DUAS) SÉRIES DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. COM LASTRO EM DEBÊNTURES
 EMITIDAS PELA COPOBRAS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS, REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: ao dia 19 do mês de junho de 2024, às 9:00 (nove) horas, de forma exclusivamente digital, nos termos a 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Travessia Securitizadora 
S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora na categoria “S1” perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 01, bairro Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 26.609.050/0001-64 (“Emissora” ou “Securitizadora”). 2. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a convocação por edital, tendo em vista que se verificou a presença de 100% (cem por cento) dos titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (décima-nona) Emissão, em 2 (Duas) Séries, da Emissora (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissão”, 
respectivamente), conforme disposto no art. 28, § único da Resolução CVM 60, e, ainda, nos termos da Cláusula 12.5.3 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) 
Emissão, em 2 (Duas) Séries, da Emissora, Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, 
celebrado em 23 de janeiro de 2024, entre a Emissora ea Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-020, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização 
Original”, respectivamente), conforme aditado pelo “Primeiro Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegó-
cio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) emissão, em 2 (Duas) Séries, da Travessia Secu-
ritizadora S.A., Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, celebrado em 30 de janeiro 
de 2024 (“Primeiro Aditamento”) pelo “Segundo Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) emissão, em 2 (Duas) Séries, da Travessia Securitizadora 
S.A., Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, celebrado em 01 de abril de 2024 
(“Segundo Aditamento”, e quando referido em conjunto com o Primeiro Aditamento, os “Aditamentos” e estes últimos quando referidos 
em conjunto com o Termo de Securitização Original, o “Termo de Securitização”). 3. PRESENÇA: compareceram à presente assembleia 
(“Assembleia”) os representantes: (a) dos Titulares dos CRA, conforme lista de presença contida no Anexo I da presente ata;(b) da 
Emissora; (c) da Devedora; e (d) do Agente Fiduciário. 4. MESA: Presidida pelo Sr(a). Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secreta-
riado pela Sr(a). Rosemeire Ribeiro de Souza. 5. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: 5.1. A concessão de perdão (waiver) prévio e temporá-
rio para o não atendimento, pela Devedora, no período compreendido entre o dia 31 de maio de 2024 (inclusive) e o dia 15 de julho de 
2024 (inclusive), ao Percentual Mínimo das Garantias Reais, constituídas em garantias dos Instrumentos de Financiamento, sem que tal 
descumprimento temporário possa acarretar a decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, das obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto 
na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) do Termo de Securitização, 
sendo certo que a Devedora obriga-se a recompor o Percentual Mínimo das Garantias Reais, nos termos e na forma prevista nos Contra-
tos de Garantia Real, até o dia 15 de julho de 2024 e a manter tal Percentual Mínimo das Garantias Reais a partir de tal data, sob pena 
de decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e 
dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e 
(xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv), do Termo de Securitização. 5.2. Consigna-se que a Emissora e 
a Devedora, em conjunto com o Agente Fiduciário dos CRA, adotarão todos os atos e medidas necessárias para refletir as aprovações 
deliberadas na presente ata. 6. DELIBERAÇÕES: O Agente Fiduciário questionou os Titulares dos CRA acerca de qualquer hipótese que 
poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação às matérias constantes da Ordem do Dia e as demais partes da Emissão, 
sendo informado pelos Titulares dos CRA que tal hipótese inexiste. Após, e findas as discussões acerca das matérias que compõe a Ordem 
do Dia, os Titulares dos CRA, representando 100% (cem por cento) dos CRA em Circulação, aprovou, sem quaisquer ressalvas: 6.1. A 
concessão de perdão (waiver) prévio e temporário para o não atendimento, pela Devedora, no período compreendido entre o dia 31 de 
maio de 2024 (inclusive) e o dia 15 de julho de 2024 (inclusive), ao Percentual Mínimo das Garantias Reais, constituídas em garantias 
dos Instrumentos de Financiamento, sem que tal descumprimento temporário possa acarretar a decretação do vencimento antecipado 
das Debêntures e, consequentemente, das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento 
de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 
8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) do Termo de Securitização, sendo certo que a Devedora obriga-se a recompor o Percentual Mínimo das 
Garantias Reais, nos termos e na forma prevista nos Contratos de Garantia Real, até o dia 15 de julho de 2024 e a manter tal Percentual 
Mínimo das Garantias Reais a partir de tal data, sob pena de decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, 
das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não 
Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv), do 
Termo de Securitização. 6.2. Consigna-se que a Emissora e a Devedora, em conjunto com o Agente Fiduciário dos CRA, adotarão todos os 
atos e medidas necessárias para refletir as aprovações deliberadas na presente ata. 7. DISPOSIÇÕES FINAIS: 7.1. As deliberações 
tomadas pelos Titulares dos CRA na presente Assembleia, conforme descritas acima, (1) não deverão ser interpretadas como renúncia 
dos Titulares dos CRA quanto ao cumprimento, pela Emissora e/ou pela Devedora, das obrigações assumidas no Termo de Securitização, 
nos respectivos Instrumentos de Financiamento, nos Contratos de Garantia Real e nos demais Documentos Comprobatórios da Operação 
de Securitização, conforme o caso; ou (2) não deverão impedir, restringire/ou limitar o exercício, pelos Titulares dos CRA, de quaisquer 
direitos oriundos do Termo de Securitização, dos respectivos Instrumentos de Financiamento, dos Contratos de Garantia Real e/ou de 
qualquer dos demais Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização, bem como não deverão implicar em quaisquer formas 
de novação ou extinção das garantias prestadas aos Instrumentos de Financiamento, exceto nas hipóteses expressamente deliberadas e 
aprovadas em Assembleia de Titulares de CRA. 7.2. O Agente Fiduciário informa que os Titulares dos CRA são integralmente responsáveis 
pela validade dos atos práticos e os efeitos deles resultantes, em virtude das deliberações aprovadas no âmbito desta Assembleia, razão 
pela qual reitera que o Agente Fiduciário não é responsável por quaisquer despesas, custos e/ou danos que venha eventualmente a 
incorrer em decorrência da prática de atos nos termos deliberados e aprovados nesta Assembleia, desde que em estrita observação 
às decisões tomadas pelos Titulares dos CRA. Assim, o Agente Fiduciário reforça que os Titulares dos CRA são responsáveis integral-
mente por quaisquer despesas, custos e/ou danos que o Agente Fiduciário, sem comprovada culpa e/ou dolo, venha a incorrer em 
virtude de atos praticados, nos termos previstos neste item 7.2. O Agente Fiduciário permanece responsável pelo cumprimento de 
todas as obrigações a ele atribuídas nos Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização e na legislação aplicável. 7.3. O 
Agente Fiduciário informa aos Titulares dos CRA que as deliberações tomadas na presente Assembleia podem ensejar riscos não 
mensuráveis, no presente momento, aos CRA, incluindo, mas não se limitando, a possível majoração do risco de crédito em virtude 
do não atingimento do Percentual Mínimo das Garantias Reais, assim como a desnecessidade de sua observação pela Devedora, 
durante o prazo para o qual foi concedido o perdão temporário. O Agente Fiduciário consigna, ainda, que, em que pese tenha verificado 
poderes de representação, não é responsável por verificar se o gestor ou procurador dos Titulares dos CRA, ao tomar a decisão no 
âmbito desta Assembleia, agem, conforme o caso, de acordo com as instruções de seu investidor final, observando seu regulamento 
e/ou contrato de gestão, conforme aplicável. 7.4. A Emissora e o Agente Fiduciário atestam que a presente Assembleia foi realizada 
atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Lei das Sociedades por Ações e a Resolução 
CVM 60. 7.5. Ficam ratificados todos os demais termos e condições previstos no Termo de Securitização, e dos demais Documentos 
Comprobatórios da Operação de Securitização não deliberados e aprovados através da presente Assembleia até o integral cumprimento 
da totalidade das obrigações neles previstas. 7.6. As partes expressamente concordam, de maneira irrevogável e irretratável, a ata 
da presente Assembleia poderá ser assinada, por qualquer uma das seguintes formas (desde que todas as partes adotem a mesma 
forma de assinatura), todas legalmente admitidas e reconhecidas, quais sejam: (i) assinaturas físicas; ou (ii) nos termos da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme em vigor e desde que todos os signatários utilizem o mesmo serviço e 
ferramenta dentre os disponíveis, assinaturas firmadas por meio da plataforma DocuSign, com a utilização dos certificados emitidos 
pela ICP-Brasil. Desta forma, as partes atribuem a presente ata assinada por qualquer um dos meios acima todos os efeitos legais, 
ratificando a validade, autenticidade, integridade e existência das obrigações e direitos ora assumidos. 7.6.1. Na hipótese de assina-
tura digital desta Assembleia, a sua assinatura física, bem como a sua existência física (impressa), não serão exigidas para fins de 
cumprimento de obrigações deliberadas e aprovadas através da presente Assembleia, tampouco para sua plena eficácia, validade e 
exequibilidade. 7.7. Os termos iniciados em letra maiúscula e que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados 
com o mesmo significado a eles atribuído no Termo de Securitização e nos respectivos Instrumentos de Financiamento, conforme 
aplicável. 8. ENCERRAMENTO: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não houve qualquer manifestação. Assim sendo, 
nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a presente Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida 
e achada conforme, foi por todos assinada. Composição da Mesa: Nome:Vinicius Stopa - CPF/MF:218.718.568-09 - Presidente; Nome: 
Rosemeire Ribeiro de Souza - CPF/MF: 332.537.318-63 - Secretária. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. - Securitizadora; Nome: 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - CPF/MF: 218.817.568-09; VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA. - Agente Fiduciário: Nome: Vitória Guimarães Havir - CPF/MF: 409.470.118-46; Nome: Andrey Atie Abdallah Hallak Gabriel - CPF/
MF: 470.229.748-10. COPOBRAS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS - Devedora: Sergio Augusto Carvalho Junior CPF: 
423.951.600-59. Jucesp nº 43.289/25-3 em 22/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 19ª (DÉCIMA-NONA) EMISSÃO, EM 2 (DUAS) SÉRIES DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. 

COM LASTRO EM DEBÊNTURES EMITIDAS PELA COPOBRAS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS
1. DATA, HORA E LOCAL: ao 1.º (Primeiro) dia do mês de abril de 2024, às 9:00 (nove) horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Travessia Securitizadora 
S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora na categoria “S1” perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 01, bairro Itaim Bibi, CEP 04533-10, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 26.609.050/0001-64 (“Emissora” ou “Securitizadora”). 2. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a convocação por edital, tendo em vista que se verificou a presença de 100% (cem por cento) dos titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (décima-nona) Emissão, em 2 (Duas) Séries, da Emissora (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissão”, 
respectivamente), conforme disposto no art. 28, § único da Resolução CVM 60, e, ainda, nos termos da Cláusula 12.5.3 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) 
Emissão, em 2 (Duas) Séries, da Emissora, Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, 
celebrado em 23 de janeiro de 2024, entre a Emissora e a Vórtx Distribuidorade Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-020, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização 
Original”, respectivamente), conforme aditado pelo “Primeiro Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegó-
cio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) emissão, em 2 (Duas) Séries, da Travessia Secu-
ritizadora S.A., Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, celebrado em 30 de janeiro 
de 2024 (“Primeiro Aditamento”, e quando referido em conjunto com o Termo de Securitização Original, o “Termo de Securitização”). 3. 
PRESENÇA: compareceram à presente assembleia (“Assembleia”) os representantes: (a) dos Titulares dos CRA, conforme lista de presença 
contida no Anexo I da presente ata; (b) da Emissora; e (c) do Agente Fiduciário. 4. MESA: Presidida pelo Sr(a). Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa e secretariado pelo Sr(a). Thais de Castro Monteiro. 5. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: (a) a alteração da redação da 
Cláusula 5.3 do Termo de Securitização para que passe a constar com a seguinte nova redação: “5. SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DOS 
CRA: “[...] Integralização: 5.3. Os CRA da 1ª (primeira) Série serão integralizados à vista, no ato da subscrição ou em data distinta, 
conforme previsto no respectivo Boletim de Subscrição dos CRA, em moeda corrente nacional, de acordo com os procedimentos da B3, 
sendo integralizados pelo Valor Nominal Unitário dos CRA da 1ª (primeira) Série, pelo Valor Nominal Unitário dos CRA da 1ª (primeira) 
Série, acrescido da Remuneração dos CRA da 1ª (primeira) Série, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização 
dos CRA da 2ª (segunda) Série (inclusive) até a data de 21 de fevereiro de 2024 (exclusive). [...]” (b) na hipótese de aprovação, pelos 
Titulares dos CRA, da matéria prevista no item (a) acima, autorizar a Emissora a aprovar a alteração da redação da Cláusula 7.6.2.1 da 
Escritura de Emissão para que passe a constar com a seguinte nova redação: “[...] 7.6.2.1. As Debêntures deverão ser integralizadas na 
primeira Data de Integralização dos CRA pelo seu Valor Nominal Unitário e, caso ocorra a integralização dos CRA em datas subsequentes 
à primeira Data de Integralização dos CRA, o preço de integralização das Debêntures, assim como o Preço de Integralização dos CRA 
(conforme definido no Termo de Securitização), será o Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração das Debêntures, calculada pro 
rata temporis, nos termos desta Escritura de Emissão, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da 2ª Série até a data de 
21 de fevereiro de 2024. (“Preço de Integralização”). [...]” (c) autorizar os diretores da Emissora a adotar todas as providências neces-
sárias à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente Assembleia, incluindo, mas 
não se limitando a celebrar eventuais aditamentos e realizar todos os atos necessários à implementação das deliberações a serem 
tomadas na presente assembleia, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros ajustes formais ou procedimen-
tais; e (d) ratificar todos os atos já praticados pelos diretores da Emissora ou por seus procuradores necessários para a consecução das 
matérias ora deliberadas. 6. DELIBERAÇÕES: O Agente Fiduciário questionou os Titulares dos CRA acerca de qualquer hipótese que 
poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação às matérias constantes da Ordem do Dia e as demais partes da Emissão, 
sendo informado pelos Titulares dos CRA que tal hipótese inexiste. Após, e findas as discussões acerca das matérias que compõe a Ordem 
do Dia, os Titulares dos CRA, representando 100% (cem por cento) dos CRA em Circulação, aprovou, sem quaisquer ressalvas: (a) 
autorizar a alteração da redação da Cláusula 5.3 do Termo de Securitização para que passe a constar com a seguinte nova redação: “5. 
SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DOS CRA: “[...] Integralização: 5.3. Os CRA da 1ª (primeira) Série serão integralizados à vista, no ato 
da subscrição ou em data distinta, conforme previsto no respectivo Boletim de Subscrição dos CRA, em moeda corrente nacional, de 
acordo com os procedimentos da B3, sendo integralizados pelo Valor Nominal Unitário dos CRA da 1ª (primeira) Série, pelo Valor Nominal 
Unitário dos CRA da 1ª (primeira) Série, acrescido da Remuneração dos CRA da 1ª (primeira) Série, calculada pro rata temporis, desde a 
primeira Data de Integralização dos CRA da 2ª (segunda) Série (inclusive) até a data de 21 de fevereiro de 2024 (exclusive). [...]” (b) em 
virtude da aprovação, pelos Titulares dos CRA, da matéria prevista no item (a) acima, autorizar a Emissora a aprovar a alteração da 
redação da Cláusula 7.6.2.1 da Escritura de Emissão para que passe a constar com a seguinte nova redação: “[...] 7.6.2.1. As Debêntu-
res deverão ser integralizadas na primeira Data de Integralização dos CRA pelo seu Valor Nominal Unitário e, caso ocorra a integralização 
dos CRA em datas subsequentes à primeira Data de Integralização dos CRA, o preço de integralização das Debêntures, assim como o 
Preço de Integralização dos CRA (conforme definido no Termo de Securitização), será o Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração 
das Debêntures, calculada pro rata temporis, nos termos desta Escritura de Emissão, desde a primeira Data de Integralização das 
Debêntures da 2ª Série até a data de 21 de fevereiro de 2024. (“Preço de Integralização”). [...]” (c) autorizar os diretores da Emissora a 
adotar todas as providências necessárias à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na 
presente assembleia, incluindo, mas não se limitando a celebrar eventuais aditamentos e realizar todos os atos necessários à implemen-
tação das deliberações a serem tomadas na presente assembleia, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros 
ajustes formais ou procedimentais; e (d) ratificar todos os atos já praticados pelos diretores da Emissora ou por seus procuradores 
necessários para a consecução das matérias ora deliberadas. 7. DISPOSIÇÕES FINAIS: 7.1. Exceto conforme expressamente aqui indicado, 
as deliberações acima estão restritas apenas as matérias constantes da Ordem do Dia, sendo tomadas por mera liberalidade dos Titula-
res dos CRA e não configuram renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade, privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive, 
de mandato), nem implicará novação, alteração, transigência, remissão, modificação ou redução dos direitos e obrigações previstas no 
Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação e/ou nos demais Documentos Comprobatórios da Operação de Securiti-
zação, conforme aplicável. 7.2. O Agente Fiduciário informa que os Titulares dos CRA são integralmente responsáveis pela validade dos 
atos práticos e os efeitos deles resultantes, em virtude das deliberações aprovadas no âmbito desta assembleia, razão pela qual reitera 
que o Agente Fiduciário não é responsável por quaisquer despesas, custos e/ou danos que venha eventualmente a incorrer em decorrên-
cia da prática de atos nos termos deliberados e aprovados nesta assembleia, desde que em estrita observação às decisões tomadas pelos 
Titulares dos CRA. Assim, o Agente Fiduciário reforça que os Titulares dos CRA são responsáveis integralmente por quaisquer despesas, 
custos e/ou danos que o Agente Fiduciário, sem comprovada culpa e/ou dolo, venha a incorrer em virtude de atos praticados, nos termos 
previstos neste item 7.2. O Agente Fiduciário permanece responsável pelo cumprimento de todas as obrigações a ele atribuídas nos 
Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização e na legislação aplicável. 7.3. O Agente Fiduciário informa aos Titulares dos 
CRA que as deliberações tomadas na presente assembleia podem ensejar riscos não mensuráveis, no presente momento, aos CRA. O 
Agente Fiduciário consigna, ainda, que, em que pese tenha verificado poderes de representação, não é responsável por verificar se o 
gestor ou procurador dos Titulares dos CRA, ao tomar a decisão no âmbito desta assembleia, agem, conforme o caso, de acordo com as 
instruções de seu investidor final, observando seu regulamento e/ou contrato de gestão, conforme aplicável. 7.4. A Emissora e o Agente 
Fiduciário atestam que a presente assembleia foi realizada atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme 
determina a Lei das Sociedades por Ações e a Resolução CVM 60. 7.5. Ficam ratificados todos os demais termos e condições previstos 
no Termo de Securitização, e dos demais Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização não deliberados e aprovados através 
da presente assembleia até o integral cumprimento da totalidade das obrigações neles previstas. 7.6. As partes expressamente concordam, 
de maneira irrevogável e irretratável, a ata da presente assembleia poderá ser assinada, por qualquer uma das seguintes formas (desde 
que todas as partes adotem a mesma forma de assinatura), todas legalmente admitidas e reconhecidas, quais sejam: (i) assinaturas 
físicas; ou (ii) nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme em vigor e desde que todos os signatários 
utilizem o mesmo serviço e ferramenta dentre os disponíveis, assinaturas firmadas por meio da plataforma DocuSign, com a utilização 
dos certificados emitidos pela ICP-Brasil. Desta forma, as partes atribuem a presente ata assinada por qualquer um dos meios acima 
todos os efeitos legais, ratificando a validade, autenticidade, integridade e existência das obrigações e direitos ora assumidos. 7.6.1. Na 
hipótese de assinatura digital desta assembleia, a sua assinatura física, bem como a sua existência física (impressa), não serão exigidas 
para fins de cumprimento de obrigações deliberadas e aprovadas através da presente assembleia, tampouco para sua plena eficácia, 
validade e exequibilidade. 7.7. Os termos iniciados em letra maiúscula e que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui 
utilizados com o mesmo significado a eles atribuído no Termo de Securitização e na Escritura de Emissão, conforme aplicável. 8. ENCER-
RAMENTO: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não houve qualquer manifestação. Assim sendo, nada mais havendo a 
ser tratado, o Presidente deu por encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por 
todos assinada. Composição da Mesa: Nome:Vinicius Stopa - CPF/MF:218.718.568-09 - Presidente; Nome: Thais de Castro Monteiro - CPF/
MF: 421.565.628-14 - Secretário. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. - Securitizadora; Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 
- CPF/MF: 218.817.568-09. VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Agente Fiduciário; Nome: Vitória 
Guimarães Havir - CPF/MF: 409.470.118-46; Nome: José Eduardo Gamboa Junqueira - CPF/MF: 423.085.298-30. Jucesp nº 43.288/25-0 
em 22/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF n° 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 20ª (VIGÉSIMA) 
EMISSÃO, EM SÉRIE ÚNICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A., COM LASTRO EM DEBÊNTURES EMITIDAS 

PELA COPOBRAS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS, REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: ao dia 19 do mês de junho de 2024, às 9:30 (nove) horas, de forma exclusivamente digital, nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Travessia Securitizadora 
S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora na categoria “S1” perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 01, bairro Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 26.609.050/0001-64 (“Emissora” ou “Securitizadora”). 2. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a convocação por edital, tendo em vista que se verificou a presença de 100% (cem por cento) dos titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da 20ª (vigésima) Emissão, em Série Única, da Emissora (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissão”, res-
pectivamente), conforme disposto no art. 28, § único da Resolução CVM 60, e, ainda, nos termos da Cláusula 12.5.3 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 20ª (Vigésima) 
Emissão, em Série Única, da Emissora, Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, 
celebrado em 23 de janeiro de 2024, entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-020, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização 
Original”, respectivamente), conforme aditado pelo “Primeiro Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegó-
cio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 20ª (Vigésima) emissão, em Série Única, da Travessia Securitizadora 
S.A., Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, celebrado em 31 de janeiro de 2024 
(“Primeiro Aditamento” e quando referido em conjunto com Termo de Securitização Original, o “Termo de Securitização”). 3. PRESENÇA: 
compareceram à presente assembleia (“Assembleia”) os representantes: (a) dos Titulares dos CRA, conforme lista de presença contida 
no Anexo Ida presente ata;(b) da Emissora; (c) da Devedora; e (d) do Agente Fiduciário. 4. MESA: Presidida pelo Sr(a). Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa e secretariado pela Sr(a). Rosemeire Ribeiro de Souza. 5. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: 5.1. A concessão de 
perdão (waiver) prévio e temporário para o não atendimento, pela Devedora, no período compreendido entre o dia 31 de maio de 2024 
(inclusive) e o dia 15 de julho de 2024 (inclusive), ao Percentual Mínimo das Garantias Reais, constituídas em garantias dos Instrumen-
tos de Financiamento, sem que tal descumprimento temporário possa acarretar a decretação do vencimento antecipado das Debêntures 
e, consequentemente, das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento 
Antecipado Não Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), 
(ix) e (xiv) do Termo de Securitização, sendo certo que a Devedora obriga-se a recompor o Percentual Mínimo das Garantias Reais, nos 
termos e na forma prevista nos Contratos de Garantia Real até o dia 15 de julho de 2024 e a manter tal Percentual Mínimo das Garantias 
Reais a partir de tal data, sob pena de decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, das obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto 
na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) do Termo de Securitização. 
5.2. Consigna-se que a Emissora e a Devedora, em conjunto com o Agente Fiduciário dos CRA, adotarão todos os atos e medidas neces-
sárias para refletir as aprovações deliberadas na presente ata. 6. DELIBERAÇÕES: O Agente Fiduciário questionou os Titulares dos CRA 
acerca de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação às matérias constantes da Ordem do 
Dia e as demais partes da Emissão, sendo informado pelos Titulares dos CRA que tal hipótese inexiste. Após, e findas as discussões 
acerca das matérias que compõe a Ordem do Dia, os Titulares dos CRA, representando 100% (cem por cento) dos CRA em Circulação, 
aprovou, sem quaisquer ressalvas: 6.1. A concessão de perdão (waiver) prévio e temporário para o não atendimento, pela Devedora, no 
período compreendido entre o dia 31 de maio de 2024 (inclusive) e o dia 15 de julho de 2024 (inclusive), ao Percentual Mínimo das 
Garantias Reais, constituídas em garantias dos Instrumentos de Financiamento, sem que tal descumprimento temporário possa acarretar 
a decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos 
CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) 
da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) do Termo de Securitização, sendo certo que a Devedora obriga-se a 
recompor o Percentual Mínimo das Garantias Reais, nos termos e na forma prevista nos Contratos de Garantia Real até o dia 15 de julho 
de 2024 e a manter tal Percentual Mínimo das Garantias Reais a partir de tal data, sob pena de decretação do vencimento antecipado 
das Debêntures e, consequentemente, das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento 
de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 
8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) do Termo de Securitização. 6.2. Consigna-se que a Emissora e a Devedora, em conjunto com o Agente Fidu-
ciário dos CRA, adotarão todos os atos e medidas necessárias para refletir as aprovações deliberadas na presente ata. 7. DISPOSIÇÕES 
FINAIS: 7.1. As deliberações tomadas pelos Titulares dos CRA na presente Assembleia, conforme descritas acima, (1) não deverão ser 
interpretadas como renúncia dos Titulares dos CRA quanto ao cumprimento, pela Emissora e/ou pela Devedora, das obrigações assumi-
das no Termo de Securitização, nos respectivos Instrumentos de Financiamento, nos Contratos de Garantia Real e nos demais Documen-
tos Comprobatórios da Operação de Securitização, conforme o caso; ou (2) não deverão impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelos 
Titulares dos CRA, de quaisquer direitos oriundos do Termo de Securitização, dos respectivos Instrumentos de Financiamento, dos Con-
tratos de Garantia Real e/ou de qualquer dos demais Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização, bem como não deverão 
implicar em quaisquer formas de novação ou extinção das garantias prestadas aos Instrumentos de Financiamento, exceto nas hipóteses 
expressamente deliberadas e aprovadas em Assembleia de Titulares de CRA. 7.2. O Agente Fiduciário informa que os Titulares dos CRA 
são integralmente responsáveis pela validade dos atos práticos e os efeitos deles resultantes, em virtude das deliberações aprovadas no 
âmbito desta Assembleia, razão pela qual reitera que o Agente Fiduciário não é responsável por quaisquer despesas, custos e/ou danos 
que venha eventualmente a incorrer em decorrência da prática de atos nos termos deliberados e aprovados nesta Assembleia, desde que 
em estrita observação às decisões tomadas pelos Titulares dos CRA. Assim, o Agente Fiduciário reforça que os Titulares dos CRA são 
responsáveis integralmente por quaisquer despesas, custos e/ou danos que o Agente Fiduciário, sem comprovada culpa e/ou dolo, venha 
a incorrer em virtude de atos praticados, nos termos previstos neste item 7.2. O Agente Fiduciário permanece responsável pelo cumprimento 
de todas as obrigações a ele atribuídas nos Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização e na legislação aplicável. 7.3. O 
Agente Fiduciário informa aos Titulares dos CRA que as deliberações tomadas na presente Assembleia podem ensejar riscos não mensu-
ráveis, no presente momento, aos CRA, incluindo, mas não se limitando, a possível majoração do risco de crédito em virtude do não 
atingimento do Percentual Mínimo das Garantias Reais, assim como a desnecessidade de sua observação pela Devedora, durante o prazo 
para o qual foi concedido o perdão temporário. O Agente Fiduciário consigna, ainda, que, em que pese tenha verificado poderes de 
representação, não é responsável por verificar se o gestor ou procurador dos Titulares dos CRA, ao tomar a decisão no âmbito desta 
Assembleia, agem, conforme o caso, de acordo com as instruções de seu investidor final, observando seu regulamento e/ou contrato de 
gestão, conforme aplicável. 7.4. A Emissora e o Agente Fiduciário atestam que a presente Assembleia foi realizada atendendo a todos os 
requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Lei das Sociedades por Ações e a Resolução CVM 60. 7.5. Ficam ratifica-
dos todos os demais termos e condições previstos no Termo de Securitização, e dos demais Documentos Comprobatórios da Operação de 
Securitização não deliberados e aprovados através da presente Assembleia até o integral cumprimento da totalidade das obrigações neles 
previstas. 7.6. As partes expressamente concordam, de maneira irrevogável e irretratável, a ata da presente Assembleia poderá ser 
assinada, por qualquer uma das seguintes formas (desde que todas as partes adotem a mesma forma de assinatura), todas legalmente 
admitidas e reconhecidas, quais sejam: (i) assinaturas físicas; ou (ii) nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, conforme em vigor e desde que todos os signatários utilizem o mesmo serviço e ferramenta dentre os disponíveis, assinaturas 
firmadas por meio da plataforma DocuSign, com a utilização dos certificados emitidos pela ICP-Brasil. Desta forma, as partes atribuem 
a presente ata assinada por qualquer um dos meios acima todos os efeitos legais, ratificando a validade, autenticidade, integridade e 
existência das obrigações e direitos ora assumidos. 7.6.1. Na hipótese de assinatura digital desta Assembleia, a sua assinatura física, 
bem como a sua existência física (impressa), não serão exigidas para fins de cumprimento de obrigações deliberadas e aprovadas 
através da presente Assembleia, tampouco para sua plena eficácia, validade e exequibilidade. 7.7. Os termos iniciados em letra maiúscula 
e que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo significado a eles atribuído no Termo de Securi-
tização e nos respectivos Instrumentos de Financiamento, conforme aplicável. 8. ENCERRAMENTO: Oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso, não houve qualquer manifestação. Assim sendo, nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a 
presente Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Composição da Mesa: 
Nome:Vinicius Stopa - CPF/MF:218.718.568-09 - Presidente; Nome: Rosemeire Ribeiro de Souza - CPF/MF: 332.537.318-63 - Secre-
tária. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. - Securitizadora: Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - CPF/MF: 218.817.568-09. 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Agente Fiduciário: Nome: Vitória Guimarães Havir - CPF/MF: 
409.470.118-46; Nome: Andrey Atie Abdallah Hallak Gabriel - CPF/MF: 470.229.748-10. COPOBRAS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
EMBALAGENS - Devedora: Sergio Augusto Carvalho Junior - CPF: 423.951.600-59. Jucesp nº 43.290/25-5 em 22/01/2025. Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Pesquisadores alertam para vigilância
do ressurgimento do sorotipo 3
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Por meio de um projeto apoiado pela Fapesp, os pesquisadores
vêm realizando nos últimos 20 anos a vigilância genômica e
epidemiológica de dengue e outras arboviroses

O ressurgimento do soroti-
po 3 da dengue (DENV-3) no
Brasil após 17 anos pode con-
tribuir para agravar novos sur-
tos da doença no país. Isso
porque a população não está
imunizada contra essa linha-
gem e, ao mesmo tempo, os so-
rotipos 1 e 2 – DENV-1 e DENV-
2 – continuam em circulação.

O alerta foi feito por pesqui-
sadores da Faculdade de Medi-
cina de São José do Rio Preto
(Famerp) em artigo publicado
no Journal of Clinical Virology.

“A última epidemia signifi-
cativa de DENV-3 no Brasil e,
mais especificamente, em São
José do Rio Preto, ocorreu há
mais de 15 anos [em 2007]. Já
os sorotipos DENV-1 e DENV-2
continuam circulando continu-
amente pelo país. Se o sorotipo
3 se estabelecer novamente e
prevalecer esse quadro [de co-
circulação de variantes], isso
pode levar a formas severas de
uma epidemia de dengue. É exa-
tamente essa situação que es-
tamos vivendo neste momento
em São José do Rio Preto”, diz
à Agência Fapesp Maurício La-
cerda Nogueira, professor da
Famerp e um dos autores do
estudo.

Por meio de um projeto apoi-
ado pela Fapesp, os pesquisa-
dores vêm realizando nos últi-
mos 20 anos a vigilância genô-
mica e epidemiológica de den-
gue e outras arboviroses (do-
enças causadas por vírus trans-
mitidos principalmente por
mosquitos) em São José do Rio
Preto.

A cidade do interior paulis-
ta tem experimentado circulação
endêmica de dengue nas últi-
mas décadas, caracterizada por
surtos causados por diferentes
sorotipos virais.

“A temperatura média anual
em São José do Rio Preto é de
pouco mais de 25 graus e cho-
ve aproximadamente 2 mil milí-
metros por ano. Essa combina-

ção de tempo quente e úmido
cria condições ideais para a for-
mação de reservatórios de mos-
quitos transmissores de arbo-
vírus e um local propício para o
monitoramento genômico e epi-
demiológico de arboviroses,
como a dengue. E como traba-
lhamos aqui há muito tempo,
conseguimos fazer inferências
epidemiológicas melhores”, ex-
plica Lacerda.

Por meio da vigilância ativa
de arbovírus em pacientes com
sintomas semelhantes aos da
dengue atendidos no Hospital
de Base de São José do Rio Pre-
to e em unidades de pronto
atendimento (UPAs), os pes-
quisadores observaram um au-
mento de casos de DENV-3 na
cidade a partir do final de 2023.

Trinta e uma amostras cole-
tadas entre novembro de 2023
e novembro de 2024 foram po-
sitivas para DENV-3. Os sinto-
mas mais comuns dos pacien-
tes foram dor muscular, cefaleia
e febre.

“Entre 2023 e 2024 tivemos
uma epidemia de dengue em
São José do Rio Preto, causada
principalmente pelos sorotipos
1 e 2. Em meados de 2024 o
DENV-1 quase desapareceu, o

DENV-2 passou a ser o agente
principal e os casos de DENV-3
começaram a subir. E hoje ele é
o principal agente aqui no mu-
nicípio”, afirma Lacerda.

O último surto de dengue no
Brasil, em 2021, foi causado por
DENV-1, cuja infecção sequen-
cial com DENV-3 demonstrou
estar associada ao aumento da
gravidade durante uma epide-
mia de dengue, apontaram es-
tudos realizados por outros
grupos.

“No entanto, nós não ob-
servamos o aumento da gravi-
dade entre os pacientes partici-
pantes do estudo que realiza-
mos”, ponderou Lacerda.

Necessidade de vigilância
ativa

Os pesquisadores também
sequenciaram o genoma e ana-
lisaram a filogenia de isolados
virais coletados de amostras de
sangue de pacientes com febre
aguda. Os resultados das aná-
lises indicaram que ele perten-
ce à mesma linhagem do identi-
ficado na Flórida, nos Estados
Unidos, e na região do Caribe,
e é diferente das cepas de
DENV-3 que circularam no Bra-
sil durante os anos 2000.

Essas descobertas indicam
que o surto de DENV-3 na re-
gião do Caribe e na Flórida en-
tre 2022 e 2024 provavelmente
contribuiu para a introdução e
disseminação do vírus por todo
o país, avaliam os pesquisado-
res.

“Isso demonstra a necessi-
dade da vigilância molecular e
genômica de sorotipos circu-
lantes de dengue para os esfor-
ços de preparação e resposta de
saúde pública para o surgimen-
to de casos da doença”, subli-
nha Lacerda.

A transmissão da dengue é
generalizada em regiões tropicais
e subtropicais em todo o mundo.
No entanto, as áreas de risco se
expandiram nas últimas décadas,
principalmente devido às mudan-
ças climáticas e à expansão da
distribuição do mosquito trans-
missor, o Aedes aegypti, apon-
tam os pesquisadores.

O Brasil é o país mais afeta-
do nas Américas e há muito tem-
po é hiperendêmico para todos
os sorotipos do vírus da den-
gue. Nos últimos anos, o DENV-
1 e DENV-2 foram os sorotipos
mais comuns em circulação.
Embora o DENV-3 tenha sido
detectado durante esse perío-
do, ele teve um número muito
baixo de casos, com menos de
cem relatados em todo o terri-
tório entre 2010 e 2022. No en-
tanto, os casos aumentaram em
2023 (com 106 relatados) e con-
tinuaram a aumentar em 2024
(com 1.008 casos).

“Estamos estudando den-
gue no Brasil desde 2010 e o
padrão epidemiológico é seme-
lhante ao que aconteceu com o
SARS-CoV-2 durante a pande-
mia de Covid-19. Quando apa-
rece um sorotipo diferente ocor-
re o escape da imunidade pre-
gressa da população e aconte-
ce uma epidemia logo em segui-
da. Estamos vendo isso agora
com a DENV-3”, diz Lacerda.
(Governo de SP)
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O Instituto Nacional de
Câncer (Inca) - órgão que, além
do tratamento, realiza pesqui-
sas e coordena ações de pre-
venção à doença - espera do-
brar o corpo de voluntariado
em 2025. Para isso, o instituto
ligado ao Ministério da Saúde
decidiu flexibilizar o horário de
atuação dos voluntários.

As quatro horas semanais,
de segunda-feira a sexta-feira,
poderão ser divididas confor-
me disponibilidade do volun-
tário. A direção do INCAvo-
luntário, área de ações sociais
do centro de excelência, enten-
de que a flexibilização será ca-
paz de atrair mais candidatos
para o trabalho solidário, prin-
cipalmente entre os que têm
um emprego.

“Quem trabalha contratado
por uma empresa, mesmo que
em esquema de home office [te-
letrabalho], tem a agenda ob-
viamente mais presa que pro-
fissionais autônomos”, diz a
gerente-geral do INCAvolun-
tário, Fernanda Vieira.

“Por isso, resolvemos fle-
xibilizar a carga horária e, tam-
bém, porque precisamos de
mais pessoas em 2025. Temos
muito a fazer pelos pacientes
do Instituto”, completou.

Inscrições
As inscrições são feitas

pelo site do INCAvoluntário
até o dia 20 de fevereiro. O Ins-
tituto conta atualmente com
220 voluntários e espera con-
seguir mais 200. As ações de
voluntariado são feitas nos
quatro hospitais na cidade do
Rio de Janeiro e também em
atividades fora do ambiente
hospitalar.

Além da disponibilidade de

Inca quer dobrar número de
voluntários e flexiona horário

da atividade
quatro horas semanais, são
pré-requisitos para o trabalho
voluntário ser maior de 18 anos,
respeitar a neutralidade religi-
osa das atividades do INCA-
voluntário e não ser profissio-
nal nem aluno da área de saú-
de. Se houver histórico pesso-
al de câncer ou de algum fami-
liar, é preciso estar há um ano,
no mínimo, na fase de contro-
le.

Para Fernanda Vieira, quem
se voluntaria encontra mais
sentido na vida. “Quem sente o
gostinho do voluntariado se
transforma na vida pessoal e
também, claro, no trabalho”, diz.

O trabalho realizado pelo
corpo de voluntariado inclui
ações de humanização nos hos-
pitais, triagem de doações, or-
ganização de estoques e dar
aulas de artesanato e idiomas,
por exemplo. As ações sociais
incluem apresentação de tea-
tro para crianças e levar paci-
entes e familiares para progra-
mas culturais e passeios por
pontos turísticos.

Em 2024, mais de 14 mil pa-
cientes foram beneficiados. A
instituição distribuiu mais de 5,6
mil bolsas de doação com itens
como leite em pó, fraldas, itens
de higiene pessoal e perucas.

No ano passado, o INCA-
voluntário criou o bolsa-cartão,
uma forma de facilitar a distri-
buição de doações para paci-
entes e familiares, entregue a
5,9 mil pessoas, representando
quase R$ 895 mil.

“Esses números não são
apenas estatísticas, eles repre-
sentam vidas tocadas, famílias
amparadas e sonhos realiza-
dos”, diz a gerente do INCA-
voluntário. (Agência Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1000648-
66.2021.8.26.0441. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Peruíbe, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME 
PINHO RIBEIRO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao Confrontante Tabular ABILIO FREIRE, aos réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que RODNEI CLOVIS 
CHARATI ajuizou uma ação de USUCAPIÃO, visando a declaração. Por sentença, de domínio do terreno, situado na Rua 
Riachuelo, nº 456, Peruíbe, denominado lote nº 24 da quadra94, com uma área de 495,00 m2. Registrado sob matrícula nº 
35.397 no 3º CRI – Santos/SP. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Peruíbe, aos 16 de dezembro de 2024 



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

Página 5SEXTA-FEIRA, 24 DE JANEIRO DE 2025
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF n° 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 19ª
 (DÉCIMA-NONA) EMISSÃO, EM 2 (DUAS) SÉRIES DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. COM LASTRO EM DEBÊNTURES

 EMITIDAS PELA COPOBRAS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS, REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: ao dia 19 do mês de junho de 2024, às 9:00 (nove) horas, de forma exclusivamente digital, nos termos a 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Travessia Securitizadora 
S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora na categoria “S1” perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 01, bairro Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 26.609.050/0001-64 (“Emissora” ou “Securitizadora”). 2. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a convocação por edital, tendo em vista que se verificou a presença de 100% (cem por cento) dos titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (décima-nona) Emissão, em 2 (Duas) Séries, da Emissora (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissão”, 
respectivamente), conforme disposto no art. 28, § único da Resolução CVM 60, e, ainda, nos termos da Cláusula 12.5.3 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) 
Emissão, em 2 (Duas) Séries, da Emissora, Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, 
celebrado em 23 de janeiro de 2024, entre a Emissora ea Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-020, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização 
Original”, respectivamente), conforme aditado pelo “Primeiro Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegó-
cio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) emissão, em 2 (Duas) Séries, da Travessia Secu-
ritizadora S.A., Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, celebrado em 30 de janeiro 
de 2024 (“Primeiro Aditamento”) pelo “Segundo Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) emissão, em 2 (Duas) Séries, da Travessia Securitizadora 
S.A., Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, celebrado em 01 de abril de 2024 
(“Segundo Aditamento”, e quando referido em conjunto com o Primeiro Aditamento, os “Aditamentos” e estes últimos quando referidos 
em conjunto com o Termo de Securitização Original, o “Termo de Securitização”). 3. PRESENÇA: compareceram à presente assembleia 
(“Assembleia”) os representantes: (a) dos Titulares dos CRA, conforme lista de presença contida no Anexo I da presente ata;(b) da 
Emissora; (c) da Devedora; e (d) do Agente Fiduciário. 4. MESA: Presidida pelo Sr(a). Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secreta-
riado pela Sr(a). Rosemeire Ribeiro de Souza. 5. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: 5.1. A concessão de perdão (waiver) prévio e temporá-
rio para o não atendimento, pela Devedora, no período compreendido entre o dia 31 de maio de 2024 (inclusive) e o dia 15 de julho de 
2024 (inclusive), ao Percentual Mínimo das Garantias Reais, constituídas em garantias dos Instrumentos de Financiamento, sem que tal 
descumprimento temporário possa acarretar a decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, das obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto 
na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) do Termo de Securitização, 
sendo certo que a Devedora obriga-se a recompor o Percentual Mínimo das Garantias Reais, nos termos e na forma prevista nos Contra-
tos de Garantia Real, até o dia 15 de julho de 2024 e a manter tal Percentual Mínimo das Garantias Reais a partir de tal data, sob pena 
de decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e 
dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e 
(xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv), do Termo de Securitização. 5.2. Consigna-se que a Emissora e 
a Devedora, em conjunto com o Agente Fiduciário dos CRA, adotarão todos os atos e medidas necessárias para refletir as aprovações 
deliberadas na presente ata. 6. DELIBERAÇÕES: O Agente Fiduciário questionou os Titulares dos CRA acerca de qualquer hipótese que 
poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação às matérias constantes da Ordem do Dia e as demais partes da Emissão, 
sendo informado pelos Titulares dos CRA que tal hipótese inexiste. Após, e findas as discussões acerca das matérias que compõe a Ordem 
do Dia, os Titulares dos CRA, representando 100% (cem por cento) dos CRA em Circulação, aprovou, sem quaisquer ressalvas: 6.1. A 
concessão de perdão (waiver) prévio e temporário para o não atendimento, pela Devedora, no período compreendido entre o dia 31 de 
maio de 2024 (inclusive) e o dia 15 de julho de 2024 (inclusive), ao Percentual Mínimo das Garantias Reais, constituídas em garantias 
dos Instrumentos de Financiamento, sem que tal descumprimento temporário possa acarretar a decretação do vencimento antecipado 
das Debêntures e, consequentemente, das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento 
de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 
8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) do Termo de Securitização, sendo certo que a Devedora obriga-se a recompor o Percentual Mínimo das 
Garantias Reais, nos termos e na forma prevista nos Contratos de Garantia Real, até o dia 15 de julho de 2024 e a manter tal Percentual 
Mínimo das Garantias Reais a partir de tal data, sob pena de decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, 
das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não 
Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv), do 
Termo de Securitização. 6.2. Consigna-se que a Emissora e a Devedora, em conjunto com o Agente Fiduciário dos CRA, adotarão todos os 
atos e medidas necessárias para refletir as aprovações deliberadas na presente ata. 7. DISPOSIÇÕES FINAIS: 7.1. As deliberações 
tomadas pelos Titulares dos CRA na presente Assembleia, conforme descritas acima, (1) não deverão ser interpretadas como renúncia 
dos Titulares dos CRA quanto ao cumprimento, pela Emissora e/ou pela Devedora, das obrigações assumidas no Termo de Securitização, 
nos respectivos Instrumentos de Financiamento, nos Contratos de Garantia Real e nos demais Documentos Comprobatórios da Operação 
de Securitização, conforme o caso; ou (2) não deverão impedir, restringire/ou limitar o exercício, pelos Titulares dos CRA, de quaisquer 
direitos oriundos do Termo de Securitização, dos respectivos Instrumentos de Financiamento, dos Contratos de Garantia Real e/ou de 
qualquer dos demais Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização, bem como não deverão implicar em quaisquer formas 
de novação ou extinção das garantias prestadas aos Instrumentos de Financiamento, exceto nas hipóteses expressamente deliberadas e 
aprovadas em Assembleia de Titulares de CRA. 7.2. O Agente Fiduciário informa que os Titulares dos CRA são integralmente responsáveis 
pela validade dos atos práticos e os efeitos deles resultantes, em virtude das deliberações aprovadas no âmbito desta Assembleia, razão 
pela qual reitera que o Agente Fiduciário não é responsável por quaisquer despesas, custos e/ou danos que venha eventualmente a 
incorrer em decorrência da prática de atos nos termos deliberados e aprovados nesta Assembleia, desde que em estrita observação 
às decisões tomadas pelos Titulares dos CRA. Assim, o Agente Fiduciário reforça que os Titulares dos CRA são responsáveis integral-
mente por quaisquer despesas, custos e/ou danos que o Agente Fiduciário, sem comprovada culpa e/ou dolo, venha a incorrer em 
virtude de atos praticados, nos termos previstos neste item 7.2. O Agente Fiduciário permanece responsável pelo cumprimento de 
todas as obrigações a ele atribuídas nos Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização e na legislação aplicável. 7.3. O 
Agente Fiduciário informa aos Titulares dos CRA que as deliberações tomadas na presente Assembleia podem ensejar riscos não 
mensuráveis, no presente momento, aos CRA, incluindo, mas não se limitando, a possível majoração do risco de crédito em virtude 
do não atingimento do Percentual Mínimo das Garantias Reais, assim como a desnecessidade de sua observação pela Devedora, 
durante o prazo para o qual foi concedido o perdão temporário. O Agente Fiduciário consigna, ainda, que, em que pese tenha verificado 
poderes de representação, não é responsável por verificar se o gestor ou procurador dos Titulares dos CRA, ao tomar a decisão no 
âmbito desta Assembleia, agem, conforme o caso, de acordo com as instruções de seu investidor final, observando seu regulamento 
e/ou contrato de gestão, conforme aplicável. 7.4. A Emissora e o Agente Fiduciário atestam que a presente Assembleia foi realizada 
atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Lei das Sociedades por Ações e a Resolução 
CVM 60. 7.5. Ficam ratificados todos os demais termos e condições previstos no Termo de Securitização, e dos demais Documentos 
Comprobatórios da Operação de Securitização não deliberados e aprovados através da presente Assembleia até o integral cumprimento 
da totalidade das obrigações neles previstas. 7.6. As partes expressamente concordam, de maneira irrevogável e irretratável, a ata 
da presente Assembleia poderá ser assinada, por qualquer uma das seguintes formas (desde que todas as partes adotem a mesma 
forma de assinatura), todas legalmente admitidas e reconhecidas, quais sejam: (i) assinaturas físicas; ou (ii) nos termos da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme em vigor e desde que todos os signatários utilizem o mesmo serviço e 
ferramenta dentre os disponíveis, assinaturas firmadas por meio da plataforma DocuSign, com a utilização dos certificados emitidos 
pela ICP-Brasil. Desta forma, as partes atribuem a presente ata assinada por qualquer um dos meios acima todos os efeitos legais, 
ratificando a validade, autenticidade, integridade e existência das obrigações e direitos ora assumidos. 7.6.1. Na hipótese de assina-
tura digital desta Assembleia, a sua assinatura física, bem como a sua existência física (impressa), não serão exigidas para fins de 
cumprimento de obrigações deliberadas e aprovadas através da presente Assembleia, tampouco para sua plena eficácia, validade e 
exequibilidade. 7.7. Os termos iniciados em letra maiúscula e que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados 
com o mesmo significado a eles atribuído no Termo de Securitização e nos respectivos Instrumentos de Financiamento, conforme 
aplicável. 8. ENCERRAMENTO: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não houve qualquer manifestação. Assim sendo, 
nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a presente Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida 
e achada conforme, foi por todos assinada. Composição da Mesa: Nome:Vinicius Stopa - CPF/MF:218.718.568-09 - Presidente; Nome: 
Rosemeire Ribeiro de Souza - CPF/MF: 332.537.318-63 - Secretária. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. - Securitizadora; Nome: 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - CPF/MF: 218.817.568-09; VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA. - Agente Fiduciário: Nome: Vitória Guimarães Havir - CPF/MF: 409.470.118-46; Nome: Andrey Atie Abdallah Hallak Gabriel - CPF/
MF: 470.229.748-10. COPOBRAS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS - Devedora: Sergio Augusto Carvalho Junior CPF: 
423.951.600-59. Jucesp nº 43.289/25-3 em 22/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Pesquisadores alertam para vigilância
do ressurgimento do sorotipo 3
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Por meio de um projeto apoiado pela Fapesp, os pesquisadores
vêm realizando nos últimos 20 anos a vigilância genômica e
epidemiológica de dengue e outras arboviroses

O ressurgimento do soroti-
po 3 da dengue (DENV-3) no
Brasil após 17 anos pode con-
tribuir para agravar novos sur-
tos da doença no país. Isso
porque a população não está
imunizada contra essa linha-
gem e, ao mesmo tempo, os so-
rotipos 1 e 2 – DENV-1 e DENV-
2 – continuam em circulação.

O alerta foi feito por pesqui-
sadores da Faculdade de Medi-
cina de São José do Rio Preto
(Famerp) em artigo publicado
no Journal of Clinical Virology.

“A última epidemia signifi-
cativa de DENV-3 no Brasil e,
mais especificamente, em São
José do Rio Preto, ocorreu há
mais de 15 anos [em 2007]. Já
os sorotipos DENV-1 e DENV-2
continuam circulando continu-
amente pelo país. Se o sorotipo
3 se estabelecer novamente e
prevalecer esse quadro [de co-
circulação de variantes], isso
pode levar a formas severas de
uma epidemia de dengue. É exa-
tamente essa situação que es-
tamos vivendo neste momento
em São José do Rio Preto”, diz
à Agência Fapesp Maurício La-
cerda Nogueira, professor da
Famerp e um dos autores do
estudo.

Por meio de um projeto apoi-
ado pela Fapesp, os pesquisa-
dores vêm realizando nos últi-
mos 20 anos a vigilância genô-
mica e epidemiológica de den-
gue e outras arboviroses (do-
enças causadas por vírus trans-
mitidos principalmente por
mosquitos) em São José do Rio
Preto.

A cidade do interior paulis-
ta tem experimentado circulação
endêmica de dengue nas últi-
mas décadas, caracterizada por
surtos causados por diferentes
sorotipos virais.

“A temperatura média anual
em São José do Rio Preto é de
pouco mais de 25 graus e cho-
ve aproximadamente 2 mil milí-
metros por ano. Essa combina-

ção de tempo quente e úmido
cria condições ideais para a for-
mação de reservatórios de mos-
quitos transmissores de arbo-
vírus e um local propício para o
monitoramento genômico e epi-
demiológico de arboviroses,
como a dengue. E como traba-
lhamos aqui há muito tempo,
conseguimos fazer inferências
epidemiológicas melhores”, ex-
plica Lacerda.

Por meio da vigilância ativa
de arbovírus em pacientes com
sintomas semelhantes aos da
dengue atendidos no Hospital
de Base de São José do Rio Pre-
to e em unidades de pronto
atendimento (UPAs), os pes-
quisadores observaram um au-
mento de casos de DENV-3 na
cidade a partir do final de 2023.

Trinta e uma amostras cole-
tadas entre novembro de 2023
e novembro de 2024 foram po-
sitivas para DENV-3. Os sinto-
mas mais comuns dos pacien-
tes foram dor muscular, cefaleia
e febre.

“Entre 2023 e 2024 tivemos
uma epidemia de dengue em
São José do Rio Preto, causada
principalmente pelos sorotipos
1 e 2. Em meados de 2024 o
DENV-1 quase desapareceu, o

DENV-2 passou a ser o agente
principal e os casos de DENV-3
começaram a subir. E hoje ele é
o principal agente aqui no mu-
nicípio”, afirma Lacerda.

O último surto de dengue no
Brasil, em 2021, foi causado por
DENV-1, cuja infecção sequen-
cial com DENV-3 demonstrou
estar associada ao aumento da
gravidade durante uma epide-
mia de dengue, apontaram es-
tudos realizados por outros
grupos.

“No entanto, nós não ob-
servamos o aumento da gravi-
dade entre os pacientes partici-
pantes do estudo que realiza-
mos”, ponderou Lacerda.

Necessidade de vigilância
ativa

Os pesquisadores também
sequenciaram o genoma e ana-
lisaram a filogenia de isolados
virais coletados de amostras de
sangue de pacientes com febre
aguda. Os resultados das aná-
lises indicaram que ele perten-
ce à mesma linhagem do identi-
ficado na Flórida, nos Estados
Unidos, e na região do Caribe,
e é diferente das cepas de
DENV-3 que circularam no Bra-
sil durante os anos 2000.

Essas descobertas indicam
que o surto de DENV-3 na re-
gião do Caribe e na Flórida en-
tre 2022 e 2024 provavelmente
contribuiu para a introdução e
disseminação do vírus por todo
o país, avaliam os pesquisado-
res.

“Isso demonstra a necessi-
dade da vigilância molecular e
genômica de sorotipos circu-
lantes de dengue para os esfor-
ços de preparação e resposta de
saúde pública para o surgimen-
to de casos da doença”, subli-
nha Lacerda.

A transmissão da dengue é
generalizada em regiões tropicais
e subtropicais em todo o mundo.
No entanto, as áreas de risco se
expandiram nas últimas décadas,
principalmente devido às mudan-
ças climáticas e à expansão da
distribuição do mosquito trans-
missor, o Aedes aegypti, apon-
tam os pesquisadores.

O Brasil é o país mais afeta-
do nas Américas e há muito tem-
po é hiperendêmico para todos
os sorotipos do vírus da den-
gue. Nos últimos anos, o DENV-
1 e DENV-2 foram os sorotipos
mais comuns em circulação.
Embora o DENV-3 tenha sido
detectado durante esse perío-
do, ele teve um número muito
baixo de casos, com menos de
cem relatados em todo o terri-
tório entre 2010 e 2022. No en-
tanto, os casos aumentaram em
2023 (com 106 relatados) e con-
tinuaram a aumentar em 2024
(com 1.008 casos).

“Estamos estudando den-
gue no Brasil desde 2010 e o
padrão epidemiológico é seme-
lhante ao que aconteceu com o
SARS-CoV-2 durante a pande-
mia de Covid-19. Quando apa-
rece um sorotipo diferente ocor-
re o escape da imunidade pre-
gressa da população e aconte-
ce uma epidemia logo em segui-
da. Estamos vendo isso agora
com a DENV-3”, diz Lacerda.
(Governo de SP)
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O Instituto Nacional de
Câncer (Inca) - órgão que, além
do tratamento, realiza pesqui-
sas e coordena ações de pre-
venção à doença - espera do-
brar o corpo de voluntariado
em 2025. Para isso, o instituto
ligado ao Ministério da Saúde
decidiu flexibilizar o horário de
atuação dos voluntários.

As quatro horas semanais,
de segunda-feira a sexta-feira,
poderão ser divididas confor-
me disponibilidade do volun-
tário. A direção do INCAvo-
luntário, área de ações sociais
do centro de excelência, enten-
de que a flexibilização será ca-
paz de atrair mais candidatos
para o trabalho solidário, prin-
cipalmente entre os que têm
um emprego.

“Quem trabalha contratado
por uma empresa, mesmo que
em esquema de home office [te-
letrabalho], tem a agenda ob-
viamente mais presa que pro-
fissionais autônomos”, diz a
gerente-geral do INCAvolun-
tário, Fernanda Vieira.

“Por isso, resolvemos fle-
xibilizar a carga horária e, tam-
bém, porque precisamos de
mais pessoas em 2025. Temos
muito a fazer pelos pacientes
do Instituto”, completou.

Inscrições
As inscrições são feitas

pelo site do INCAvoluntário
até o dia 20 de fevereiro. O Ins-
tituto conta atualmente com
220 voluntários e espera con-
seguir mais 200. As ações de
voluntariado são feitas nos
quatro hospitais na cidade do
Rio de Janeiro e também em
atividades fora do ambiente
hospitalar.

Além da disponibilidade de

Inca quer dobrar número de
voluntários e flexiona horário

da atividade
quatro horas semanais, são
pré-requisitos para o trabalho
voluntário ser maior de 18 anos,
respeitar a neutralidade religi-
osa das atividades do INCA-
voluntário e não ser profissio-
nal nem aluno da área de saú-
de. Se houver histórico pesso-
al de câncer ou de algum fami-
liar, é preciso estar há um ano,
no mínimo, na fase de contro-
le.

Para Fernanda Vieira, quem
se voluntaria encontra mais
sentido na vida. “Quem sente o
gostinho do voluntariado se
transforma na vida pessoal e
também, claro, no trabalho”, diz.

O trabalho realizado pelo
corpo de voluntariado inclui
ações de humanização nos hos-
pitais, triagem de doações, or-
ganização de estoques e dar
aulas de artesanato e idiomas,
por exemplo. As ações sociais
incluem apresentação de tea-
tro para crianças e levar paci-
entes e familiares para progra-
mas culturais e passeios por
pontos turísticos.

Em 2024, mais de 14 mil pa-
cientes foram beneficiados. A
instituição distribuiu mais de 5,6
mil bolsas de doação com itens
como leite em pó, fraldas, itens
de higiene pessoal e perucas.

No ano passado, o INCA-
voluntário criou o bolsa-cartão,
uma forma de facilitar a distri-
buição de doações para paci-
entes e familiares, entregue a
5,9 mil pessoas, representando
quase R$ 895 mil.

“Esses números não são
apenas estatísticas, eles repre-
sentam vidas tocadas, famílias
amparadas e sonhos realiza-
dos”, diz a gerente do INCA-
voluntário. (Agência Brasil)

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0014487-35.2024.8.26.0001. Classe:
Assunto: Cumprimento de sentença - Serviços Hospitalares. Exequente: Hospital São Camilo - Santana e outro.
Executado: Luiz Carlos Meirelles e outro. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014487-
35.2024.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,
Dr(a). Rodrigo de Azevedo Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIZ CARLOS MEIRELLES, Brasileiro,
Casado, Advogado, CPF 669.698.918-87, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença,
movida por Hospital São Camilo Santana e outro. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 43.862,62, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 15 de Janeiro de 2025.
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FLEX INTERATIVA S.A. 
CNPJ 17.298.148/0001-57  NIRE 35300551141

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convidam-se os Senhores Acionistas da FLEX INTERATIVA S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
que será realizada: DATA E HORÁRIO: 04 de fevereiro de 2025, às 10h. LOCAL: a Assembleia será realizada exclusivamente de 
forma online pelo link: https://meet.google.com/zqd-oawj-fwv. Ordem do Dia: 1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: a) 
Prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, publicadas no Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), que pode ser consultado 
no link https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes; b) Caso haja, os acionistas deliberarão sobre a destinação 
do resultado líquido do exercício e distribuição de dividendos; c) Recebimento das renúncias dos Srs. Fernando Godoy ao cargo 
de Diretor Presidente; Raffaele Cecere ao cargo de Diretor Vice-Presidente; Alexandre Luiz de Souza Pinto ao cargo de Diretor 
de Operações e Marcelo Rodino Cerqueira ao cargo de Diretor de Inovação e Tecnologia; d) Eleição de Diretor Presidente da 
Companhia; e) Ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia até 02 de fevereiro de 2024. 2. Em sede de 
Assembleia Geral Extraordinária: a) Deliberação sobre alteração dos cargos da Diretoria, a fim de extinguir os cargos de Diretor 
Vice-Presidente, Diretor de Inovação e Diretor de Operações, com a consequente alteração dos artigos 16º e 17º do Estatuto 
Social da Companhia; b) Levar ao conhecimento dos acionistas que os mutuantes signatários do Instrumento Particular de 
Mútuo Conversível em Participação Societária e Outras Avenças (“Contrato de Mútuo”), datado de 25 de maio de 2021, entraram 
em contato com a Diretoria da Companhia e informaram que não desejam realizar a conversão do aporte em ações da Companhia 
e  que, consequentemente, desejam a restituição dos valores aportados por cada um dos mutuantes; c) Deliberar sobre a 
solicitação de restituição dos valores aportados no Contrato de Mútuo acima descrito, considerando que a Companhia não possui 
fluxo de caixa suficiente para a restituição e deliberação sobre a possível chamada de capital entre os acionistas da Companhia; 
d) Deliberação de outros assuntos de interesse da Companhia.

São Paulo – SP, 21 de janeiro de 2025.
Fernando Godoy - Diretor Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1000648-
66.2021.8.26.0441. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Peruíbe, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME 
PINHO RIBEIRO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao Confrontante Tabular ABILIO FREIRE, aos réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que RODNEI CLOVIS 
CHARATI ajuizou uma ação de USUCAPIÃO, visando a declaração. Por sentença, de domínio do terreno, situado na Rua 
Riachuelo, nº 456, Peruíbe, denominado lote nº 24 da quadra94, com uma área de 495,00 m2. Registrado sob matrícula nº 
35.397 no 3º CRI – Santos/SP. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Peruíbe, aos 16 de dezembro de 2024 
EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1008816-59.2021.8.26.0020. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Thais de Jesus Tavares.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1008816-59.2021.8.26.0020. O MM. Juiz de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr. Evandro Lambert De Faria,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a THAIS DE JESUS TAVARES, CPF 51144455880, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando a quantia
de R$ 10.337,25 (julho de 2021), representada pelas Notas Fiscais n°s NF 015578232.20 e NF 015578233.20.
Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1021472-42.2020.8.26.0001. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Panificadora Nova Zupão, Doces e Salgados
Eireli. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021472-42.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) PANIFICADORA NOVA ZUPÃO, DOCES E SALGADOS EIRELI, CNPJ 07.954.726/0001-02, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando a quantia
de R$ 16.851,00 (abril/2021), representada pelas Notas Fiscais n°s NF 013.952.380-20 e NF 013.969.093-20. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado. Fica
também intimado no prazo de 15 dias, para, querendo embargar a execução, podendo, ainda no prazo dos embargos,
reconhecer o débito e comprovar o débito de 30% (trinta por cento) do valor em execução (acrescido de custas e honorários
de advogado) e requer o parcelamento em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento) ao mês (art. 916 do CPC), sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1026348-11.2018.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Prestação
de Serviços. Requerente: Hospital São Camilo – Santana. Requerido: Danielle Maria Ramos e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026348-11.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Azevedo Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DARIDA MAXIMO, Brasileira, Solteira,
Desempregada, RG 18883198, CPF 253.453.478-59, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Hospital São Camilo – Santana, objetivando recebimento da quantia de R$ 62.383,19 (julho de 2018), decorrente do Recibo
Provisório de Serviço n° 164785. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 12 de dezembro de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030877-63.2023.8.26.0562. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª 
Vara Cível, do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). SIMONE CURADO FERREIRA OLIVEIRA, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a BENEDITO BEZERRA LIMA, CPF nº 545.110.208-26, que EDUARDO WICKHAUS DOS SANTOS, RG 
nº 17.300.572-X e CPF nº 070.248.368-0, ajuizou uma ação MONITÓRIA, objetivando o recebimento de R$ 92.054,65 
(11/2023). Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação 
proposta, e para que em 15 dias, a fluir após o prazo supra, efetuem o pagamento da quantia especificada nainicial, 
devidamente atualizada, ou apresentem embargos monitórios, sob pena de não o fazendo, constituir-se de pleno direito o 
título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. Não sendo contestada a ação, os réus serão 
considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, publicado. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidadede Santos, aos 19 de dezembro de 2024 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1066310-67.2020.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Estabelecimentos de Ensino. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein.
Requerido: Luis Alberto de Jesus. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066310-
67.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Priscilla Miwa Kumode, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Luis Alberto de Jesus (CPF. 312.701.248-
97), que Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein lhe ajuizou ação de Procedimento Comum,
objetivando a quantia de R$ 7.151,43 (setembro de 2020), decorrente do Contrato de Prestação de Serviços
Educacionais, conforme Matrícula nº 16032546. Estando o requerido em lugar incerto e não sabido, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da 
Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1056814-74.2021.8.26. 
0100 A Dra.GISELA AGUIAR WANDERLEY,MM.Juiza de Direito 
da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Co-
marca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a Leon Snel ou Leon Guillaume Marie 
Chrestien Jacques Snel, Juvenil Monteiro da Silveira, Claudete 
Helena dos Santos Romero Machado,Mauro Roberto Macha-
do,Elaine Rose Machado Iralah,Alberto Benedito Paulo Iralah, 
William Macedo,Terezinha Correa Macedo, Moyses Jorge, Ida 
Prandin Mussi, Adão Benedito, Maria dos Milagres Carvalho 
Benedito,Angelo Larisco Filho e Benedita Rosa Lopes Larisca, 
réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou 
sucessores,que Fabiana Deróbio Oliveira,José Manoel de 
Oliveira, Lilian Aparecida Deróbio e Lourenço Antonio Derobio 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio do imóvel situado na Rua Joaquim Anselmo de 
Oliveira,nº146,Jardim Bélgica,Santo Amaro,São Paulo-SP,CEP 
04672-080, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação 
dos supramencionados para que,no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     | 23,24 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1117882-25. 
2021.8.26.0100 A Dra. GISELA AGUIAR WANDERLEY, MM. 
Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São 
Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marcia Yoneko 
Murakami de Carvalho, Edifício Metropolitano, na pessoa do 
síndico e Humana Serviços em Sustentabilidade Ltda., na 
pessoa de seu representante legal, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Ricardo Salim Maluf ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio do imóvel situado na Praça 
Dom José Gaspar, nºs 106,122,134 e 146, Avenida São Luiz, 
nºs 147,153 e 159 e Rua Basílio da Gama,nº167, loja nº 24, do 
Passeio Paris, localizada na 2ªsobreloja do Centro Metropoli-
tano de Compras ou 5º pavimento do Edifício Metropolitano, 
conhecida também como Galeria Metrópole, Consolação, São 
Paulo-SP, CEP 01046-001, objeto da matrícula nº 75.849 do 
5º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 
20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.                                                      | 23,24 

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA (Art. 216-A da Lei Federal 
nº 6.015/73) JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de 
Imóveis da Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital 
virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, 
localizada na rua Vitorino Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra 
Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o nº 538.854, em 15/08/2024, 
o Requerimento feito pela AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, 
inscrita no CNPJ sob nº 33.448.150/0001-11, com sede na Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Rio Branco, 
nº 80, 16º ao 20º andar, Centro – CEP: 20040-070, objetivando a 
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA de UMA LOJA sob nº 115 
com respectivo sub-solo, localizado no pavimento térreo do EDIFÍCIO 
RIBEIRO DA SILVA, situado na Alameda Ribeiro da Silva, nºs 115 e 
121  no 11º Subdistrito – Santa Cecília, objeto da matrícula nº 14.490, 
deste Serviço Registral. Em observância à previsão legal contida 
no $ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei 
Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 do Capítulo 
XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste 
Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 
e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação 
de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao 
pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do 
mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados 
poderão manifestar-se no prazo de 15 dias úteis após o decurso 
do prazo do edital publicado”, fica ele por este Edital INTIMADO da 
existência do referido processo, franqueando-lhe a possibilidade 
de comparecer a este Serviço Registral, de segunda a sexta feira, 
no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos 
esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL 
ORDINÁRIA, processada nos termos da legislação vigente, acima 
mencionada, a qual poderá se manifestar em 15 (quinze) dias úteis 
contados da data da publicação deste Edital. E para que chegue ao 
conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não venham 
de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que será 
publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São 
Paulo. São Paulo, 19 de novembro de 2024. O Oficial (Jersé Rodrigues 
da Silva). 

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados GLOBO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS COS-
MÉTICOS, HIGIENE E CORRELATOS LTDA., CNPJ Nº 05.323.315/0001-93; LUIZ MATTEO MARCONI VIEIRA CRISCUO-
LO, CPF Nº 007.571.428-00; MARIA DO CARMO ARTINE, CPF Nº 046.651.378-03; da credora trabalhista ADRIANA MELO 
SANTOS, CPF Nº 601368.475-87, do MINISTÉRIO DA FAZENDA, CNPJ Nº 00.394.460/0216-53, e demais interessados, 
expedido nos autos da Ação de Execução, requerida por FIDC MULTISETORIAL VALECRED LP, CNPJ Nº 0119910-
32.2011.8.26.0100. Processo nº 0119910-32.2011.8.26.0100. O Dr. Diego Bocuhy Bonilha, Juiz de Direito da 30ª Vara Cível 
do Foro Central da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel 
virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento 
1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do 
leiloeiro oficial Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 31/01/2025, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá 
por três dias subsequentes, encerrando-se em 03/02/2025, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima 
da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no dia 03/02/2025, às 15:01 horas e se encerrará 
no dia 20/02/2025, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, 
não devendo ser aceito lance inferior a 60% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados e 
demais interessados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. DO PAGAMENTO: O Arrematante 
deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser 
obtida no endereço https://www.tjsp.jus.br/PortalCustas. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 
5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, 
através de depósito bancário. DESCRIÇÃO DO BEM: LOTE ÚNICO: Imóvel localizado na Rua Jacarandá, nº 103, Condo-
mínio Alpes D’Ouro, município de Bom Jesus dos Perdões, Estado de São Paulo, objeto da matrícula nº 70.704, do Cartório 
de Registro de Imóveis de Atibaia. Inscrição cadastral nº 006.00.00.06209.165, nº de Cadastro 545700. Descrição contida 
em matrícula: Um terreno, correspondente ao SUB-LOTE “G”, desdobrado dos lotes números 04, 05, 06 e 07, da quadra 
H, do plano de loteamento e arruamento denominado “ALPES D’OURO”, situado no bairro da Serra Negra, perímetro 
urbano da cidade de Bom Jesus dos Perdões, desta comarca de Atibaia-SP, com área de 2.750,00 metros quadrados, ou 
sejam linearmente 20,00 metros e frente para a Rua Jacarandá; nos fundos, 20,00 metros, onde confronta com Manoel 
de Almeida Passos Júnior; 136,00 metros de um lado, onde confronta com o Sub-Lote ‘E”;  e, 139,00 metros de outro lado 
onde confronta o Sub-Lote “H”. De acordo com o laudo de avaliação constante dos autos, o local é servido pelos principais 
melhoramentos públicos. A ocupação residencial é caracterizada por edificações térreas e assobradadas, com padrões 
construtivos variando de médio a fino, topografia com declive acentuado, solo e superfície firme e seco, formato irregular. 
Sobre o terreno encontra-se edificada uma casa de uso residencial, composta de por três dormitórios, sala, cozinha e dois 
banheiros. No pavimento inferior, um salão, lavanderia e mais um banheiro, além de garagem para dois veículos. Das fotos 
constantes do laudo de avaliação, observa-se que o imóvel possui piscina. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais), conforme laudo de fls. 973/1030, datado de setembro/2024. VALOR DA AVALIAÇÃO, ATUALIZADO PELO 
TJ/SP PARA 18/11/24: R$1.010.930,00 (um milhão, dez mil, novecentos e trinta reais). Obs.1: Consta da Av. 03 da matrí-
cula, a penhora destes autos; Obs.2: Consta da Av. 04 da matrícula, indisponibilidade dos bens de Maria do Carmo Artine, 
decreta pelo juízo da 2ª Vara do Trabalho de Aracajú/SE, nos autos do processo nº 0001785-62.2010.5.20.0002; Obs. 3: 
Consta da Av. 05 da matrícula, penhora nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0001785-62.02010.5.20.0002, 
promovida por ADRIANA MELO SANTOS, CPF nº 601.368.475-87, em trâmite perante a 2ª Vara do Trabalho de Aracaju; 
Obs. 4: Consta da Av. 06 da matrícula, penhora nos autos da Ação de Execução, processo nº 0002835-30.2011.8.26.0695, 
proposta por ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRO-
NIZADOS, CNPJ Nº 30.366.229/0001-05, em trâmite perante o Foro Distrital de Nazaré Paulista; Obs. 5: Consta da Av. 07 
da matrícula, penhora nos autos da Ação de Fiscal, processo nº 0000388-83.2002.8.26.0695, proposta por MINISTÉRIO 
DA FAZENDA, CNPJ Nº 00.394.460/0216-53, em trâmite perante o Foro Distrital de Nazaré Paulista; Obs. 6: Consta da 
Av. 08 da matrícula, indisponibilidade dos bens dos proprietários, decretada pelo Juízo da Vara do Trabalho de Atibaia, nos 
autos do processo nº 0001740-65.2013.5.15.0140; Obs. 7: Conforme informações prestadas por e-mail pelo escritório da 
Administradora do Condomínio, datada de 22/11/24, constam débitos condominiais, acrescidos de encargos e honorários 
advocatícios, no valor de R$89.363,82 (oitenta e nove mil, trezentos e sessenta e três reais, e oitenta e dois centavos). O 
leilão eletrônico acontecerá através do gestor judicial www.faroonline.com.br, onde os interessados terão acesso à integra 
do edital de leilão e à maiores informações, que também poderão ser obtidas por telefone: (11) 3105-4872.

Freex Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ nº 55.428.859/0001-98 - NIRE nº 35.300.639.472.

Assembleia Geral Ordinária
Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 10/01/2025 às 11h00min com totalidade dispensada as formalidades de 
convocação artigo 124, §4º, Lei 6.404 de 15/12/76. Mesa: Presidente: Tiago Ramos dos Santos. Secretário: 
Bruno Szelmenczi Pierre. Deliberações: (I) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras; (II) a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (III) criar nova 
Diretoria de Tecnologia da Informação & Digital e Diretoria de Compliance; e promover a: 1. eleição do Sr. Gustavo Vidotti 
Braga, inscrito no CPF/MF sob nº 456.166.708-39, para o cargo de Diretor de Tecnologia da Informação & Digital; 2. renúncia 
do Sr. Jhonathan Nascimento Miranda, inscrito no CPF/MF sob nº 451.055.998-45 do cargo de Diretor Administrativo-
Financeiro e eleito ao cargo de Diretor de Compliance; 3. O atual Diretor presidente Sr. Tiago Ramos dos Santos, inscrito 
no CPF/MF sob nº 226.425.988-45 foi eleito para assumir também o cargo de Diretor Administrativo-Financeiro; (IV) o 
aumento do capital social R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), dividido em 2.000.000 (dois milhões) de ações ordinárias 
nominativas sem valor nominal, para R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), representado por 5.000.000 (cinco milhões) 
de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada ação, totalmente 
subscritas, conforme Boletins de Subscrição, dos quais R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais) estão 
integralizados e o montante remanescente a integralizar, R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), 
que representam 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 (um real) cada ação, deverá ser integralizado, em moeda corrente, imediatamente após a aprovação 
e autorização de aumento de capital da companhia pelo Banco Central do Brasil, na forma do boletim de subscrição. 
(V) a alteração do Artigo 4° do Estatuto Social da Companhia; (VI) a nova redação do Estatuto Social; (VII) alteração do 
endereço do Diretor Presidente Sr. Tiago Ramos dos Santos; e (VIII) autorização da lavratura da ata na forma de sumário 
nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Nada mais, 
certifico o registro JUCESP sob nº 28.393/25-9 em sessão de 21.01.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ/MF nº 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Setembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 26 dias do mês de setembro de 2024, às 10:00 horas, realizada de forma 
exclusivamente digital, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams. 2. 
Convocação: O Edital de Convocação foi publicado na forma do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), no jornal “O DIA SP”, nas edições 
de (i) 17 de setembro de 2024 - página 4; (ii) 18 de setembro de 2024 - página 5; e (iii) 19 de setembro de 
2024 - página 5, respectivamente, bem como na página de publicações legais do mesmo jornal na internet, 
nas edições de (i) 17 de setembro de 2024 - página 1; (ii) 18 de setembro de 2024 - página 1; e (iii) 19 
de setembro de 2024 - página 1, respectivamente. 3. Presença: A Assembleia contou com a presença 
dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia, conforme 
registro de presença da Plataforma Digital, constituindo, portanto, quórum para instalação e deliberação 
das matérias constantes da ordem do dia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Lidiane Souza 
Fernandes, e secretariados pelo Sr. Filiphe Ribeiro Curvello da Silva. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) as 
operações da investida da Companhia situada em Lisboa, Portugal, bem como a ratificação dos aumentos de 
capital realizados durante os anos de 2023 e 2024; e (ii) a autorização à administração da Companhia para 
praticar todos os atos necessários à implementação da(s) matéria(s) aprovada(s). 6. Deliberações: Após o 
exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue: 6.1. Aprovar o encerramento das operações 
da investida Jsm Fidelização (Portugal) Unipessoal Lda, inscrita no NIPC sob o nº 517.124.352, com sede 
na Rua Ivens, nº 42, 1 e 2º andares, 1200-227, na Cidade de Lisboa, em Portugal, bem como a ratificação 
dos aumentos de capital e remessas financeiras realizadas nos anos de 2023 e 2024. 6.1.2. A dissolução 
da entidade deverá ocorrer até o fim do primeiro trimestre do ano de 2025, cabendo a administração 
da Companhia promover os atos necessários, de acordo com o seu planejamento interno. 6.2. Autorizar 
a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das matérias ora 
aprovadas. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrada 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 26 de setembro de 2024. 
Mesa: Lidiane Souza Fernandes - Presidente; Filiphe Ribeiro Curvello da Silva - Secretário. Acionistas: 
Votorantim Cimentos S.A., Gerdau Aços Longos S.A. e Tigre S.A. Participações. São Paulo, 26 de setembro 
de 2024. JUCESP 3.996/25-6 em 10/1/25. Aloisio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício.

Polo Films Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Outubro de 2024
I. Local, Data e Hora: no dia 09 de outubro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Polo Films Indústria e Comércio 
S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360,  
11º andar, sala Polo I, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000 ("Companhia" ou "Polo Films"). II. Convocação e 
Presença: dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do parágrafo 4° do artigo 124 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei nº 6.404/76"), tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da 
Companhia. III. Composição da Mesa: Sr. Henrique Carneiro Ferreira, Presidente, e Sr. Fernando Silveira de Moraes, 
Secretário. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
V. Deliberações: neste ato, a única acionista decide: (i) reeleger, para um mandato unificado de um ano a contar da 
presente data, os seguintes membros para o Conselho de Administração da Companhia, os Srs.: (a) Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, com pacto antenupcial, engenheiro 
mecânico, portador da carteira de identidade RG nº 17.541.881-0, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o 
nº 131.262.138-98, residente e domiciliado em Portugal no Concelho de Porto, Distrito de Porto, na Rua Marechal 
Saldanha, 231, Freguesia Foz do Douro, Código Postal 4150-656, na qualidade de Presidente do Conselho de 
Administração, (b) Paulo Souza Queiroz Figueiredo, brasileiro, casado sob o regime de separação de bens, empresário, 
portador da carteira de identidade RG nº 38.547.300-X, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 353.001.308-00 
e (c) Marko Jovovic, norte-americano, casado sob o regime de separação de bens, empresário, portador da carteira de 
identidade RNE V-477272-L e inscrito no CPF sob o nº 231.972.368-40, estes com domicílio profissional na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 11º andar, sala Polo I, Bairro Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-000. Os cargos de suplentes dos membros do Conselho de Administração ora eleitos permanecerão 
vagos e os suplentes serão eleitos oportunamente por meio de Assembleia Geral Extraordinária convocada para esse fim. 
Os membros do Conselho de Administração ora reeleitos tomam posse nesta data, mediante assinatura dos respectivos 
termos de posse, e declaram expressamente, nos termos da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato ou contra as normas de defesa da concorrência, contra o sistema financeiro nacional ou contra as 
relações de consumo, a fé pública ou à propriedade. (ii) Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário nos 
termos do §1º do artigo 130 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S.A."). 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Presidente - Henrique Carneiro Ferreira; Secretário - Fernando 
Silveira de Moraes; Acionista Presente: Mais Films Holding S.A. São Paulo, 09 de outubro de 2024. Henrique Carneiro 
Ferreira - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionista: Mais Films Holding S.A. - Henrique Carneiro 
Ferreira - Diretor. JUCESP nº 390.525/24-8 em 10/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Polo Films Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF 26.051.817/0001-82 - NIRE 35.300.494.776

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 09 de Outubro de 2024
I. Data, Horário e Local: no dia 09 de outubro de 2024, às 14:00 horas, na sede social da Polo Films Indústria e 
Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek 360, 11º andar, Sala Polo I, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. II. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme permitido pelo Parágrafo Terceiro do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. III. Composição da Mesa: 
Presidente: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário: Fernando Silveira de Moraes. IV. Ordem do Dia: Deliberar, 
nos termos do art. 15º do Estatuto Social da Companhia, sobre: a) a reeleição dos membros da Diretoria. V. Deliberações: 
Aberta a sessão, os membros do Conselho de Administração da Companhia aprovaram a lavratura da presente ata na 
forma de sumário. Ato subsequente, os membros do Conselho de Administração da Companhia debateram acerca dos 
itens constantes da Ordem do Dia, tendo deliberado: a) reeleger os seguintes membros aos cargos de Diretores da 
Companhia, para mandato unificado a se encerrar em 31 de outubro de 2025: (i) Antonio Túlio Jou Inchausti, uruguaio, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RNE nº W-479354-1 
expedida pela Coordenação Geral de Polícia de Imigração da Polícia Federal (CGPI/DUREX/DPF), inscrito no CPF/MF sob 
o nº 665.182.530-53, para o cargo de Diretor Superintendente; (ii) Fábio Dias Garcia, brasileiro, em união estável, 
contador, portador da cédula de identidade RG nº 10.135.512-29, emitida pela Secretaria de Justiça e Segurança do 
Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o nº 739.805.790-34 ao cargo de Diretor sem designação 
específica; (iii) Reger da Rosa Souza, brasileiro, casado em regime de comunhão universal de bens, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG nº 10.597.019-02, emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio 
Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o nº 931.759.900-10, ao cargo de Diretor sem designação específica; e (iv) o Sr. 
Luciano Izar Ost Stephens, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula 
de identidade RG nº 10.637.289-91, emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 653.016.090-68, ao cargo de Diretor sem designação específica, todos com domicílio 
profissional na BR 386, Km 423, Via 1, 280, Vendinha, Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 92.532-000. 
VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada 
pelos presentes. VII. Assinaturas: Mesa: Presidente - Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário - Fernando Silveira 
de Moraes. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira (Presidente do Conselho de Administração), Paulo Souza 
Queiroz Figueiredo (Conselheiro) e Marko Jovovic (Conselheiro). São Paulo, 09 de outubro de 2024. Mesa: Nelson da 
Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso 
de Oliveira; Paulo Souza Queiroz Figueiredo; Marko Jovovic. JUCESP nº 390.526/24-1 em 30/10/2024. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1090832- 
87.2022.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 7ªVara Cível,do 
Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Ricardo Augus-
to Ramos, na forma da Lei,etc.Faz saber a Lyfe Participações 
Eireli CNPJ.27.207.470/0001-87,que Fabio Solon de Salles De-
molidora ajuizou ação Execução de Título Extrajudicial,para 
receber a quantia de R$52.578,06(agosto/2022),referente à No-
ta Fiscal 325.Estando a executada em lugar ignorado,expede-
se edital,para que em 3dias,a fluir do prazo supra,pague o dé-
bito atualizado,com os honorários de 10%reduzidos pela meta-
de ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 
dias depositar 30%do débito e solicitar o parcelamento do sal-
do em 6vezes,com juros de 1%ao mês,sob pena de expedi-
ção de mandado de penhora e avaliação para praceamento 
de tantos bens quantos bastem para garantia da execução,no- 
meando-se curador especial em caso de revelia.Será o pre-
sente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.|23,24 

Principia Educação
 Securitizadora II S.A.

CNPJ/ME nº 51.941.720/0001-92 - NIRE 35300621867
Certidão da Ata de Rerratificação de Assembleia Geral 
Extraordinária da  Principia Educação Securitizadora II S.A. 

realizada em 29 de maio de 2024
Realizada em: 29/05/2024. Certidão: Secretaria de Desen-
volvimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o 
número 262.197/24-8 em 05/07/2024. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral.

Instituto Stock 
CNPJ n° 41.939.485/0001-60

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 
O Presidente em exercício do Instituto Stock, com fulcro no artigo 59 e nos demais aplicáveis do Estatuto da 
entidade, Resolve: Convocar os Associados do Instituto Stock para a Assembleia Geral Ordinária que será 
realizada na Rua Santa Monica, 21 - sala 24 - Parque Industrial San José - CEP: 06715-865 - Cotia, no dia 
17/02/2025, com primeira chamada prevista para às 10:30 horas, ou, caso não haja quórum suficiente,  
em 2ª chamada às 11:00 horas, conforme pauta abaixo. Pauta: 1)  Eleição e Posse dos membros da Diretoria; 
2) Eleição e Posse dos membros do Conselho Fiscal; 3) Outros assuntos de interesse geral.

São Paulo, 24 de janeiro de 2025. Gilberto Ferreira Leão - Presidente

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 16 de Setembro de 2024
Aos 16/9/24, às 11h00, na sede social. Presenças: Todos os membros do conselho de administração. 3. 
Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: De forma unânime,  
(i) Aprovaram a alteração da data de realização desta reunião do conselho de administração da Companhia, 
previamente agendada para o dia 23/8/24, para a presente data; (ii) manifestaram-se favoravelmente, 
às contas da administração e às demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao 1º semestre do 
exercício social corrente, nos termos dos documentos apresentados pela diretoria aos membros do conselho 
de administração, em especial das DFs do 1º Semestre, as quais serão arquivadas na sede da Companhia, 
disposto que as contas da administração e demonstrações financeiras, quando consolidadas ao final do 
exercício social corrente, serão submetidas para apreciação ad referendum à Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia a ser realizada em 2025; (iii) Aprovaram, o Relatório Anual CEC 2023, o qual foi elaborado pelo 
Comitê de Ética e Compliance da Companhia e previamente submetido à análise dos membros do Conselho 
de Administração, juntamente com a via assinada e registrada da presente Ata; (iv) aprovaram, o Programa 
de Integridade 2024, juntamente com a via assinada e registrada da presente Ata, atualizado para adequar 
certas políticas internas da Companhia às melhores práticas de mercado, o qual foi apreciado e aprovado, 
previamente, pela Diretoria, pelo Comitê de Ética e Compliance da Companhia, e, em seguida, submetido 
previamente à apreciação do Conselho de Administração da Companhia, tendo em vista as atribuições do 
Conselho de Administração da Companhia previstas no Artigo 19 do seu Estatuto Social, disposto, ainda, 
que a administração executiva da Companhia fica autorizada a praticar todos os atos necessários para a 
efetiva e contínua implementação das políticas compreendidas no Programa de Integridade 2024, inclusive 
procedendo com a sua divulgação, interna e externamente, por todos os meios julgados apropriados pela 
Companhia para a sua devida publicização e conhecimento das diferentes partes interessadas a que se 
destinam e realização dos treinamentos dedicados; (v) Aprovaram, as atualizações das seguintes políticas 
e normativos internos da Companhia: Administrativos - (a) Ciclo Ativo; (b) Ciclo Passivo; (c) Política de 
Reembolso; (d) Normativa de Veículos Corporativos; (e) Política de Viagens; (f) Guia de Procedimentos da 
Área de Compras; (g) Política e Manual Uber for Business; Jurídico - (h) Diretriz de Aprovação e Assinatura 
de Contratos com Clientes; (i) Política de Propriedade Intelectual; (j) Política de Privacidade; Tecnologia da 
Informação - (k) Diretriz do Departamento de Tecnologia da Informação da Companhia, juntamente com a 
via assinada e registrada da presente Ata, as quais foram apreciadas e aprovadas, previamente, pelo Depar-
tamento Administrativo, Departamento de Tecnologia da Informação (TI), Departamento Jurídico, conforme 
o caso, pela Diretoria da Companhia, e, em seguida, submetida à apreciação do Conselho de Administração 
da Companhia, tendo em vista as atribuições do Conselho de Administração da Companhia previstas no 
Artigo 19 do seu Estatuto Social, disposto, ainda, que a administração executiva da Companhia fica auto-
rizada a praticar todos os atos necessários para a efetiva e contínua implementação de referidas políticas, 
inclusive procedendo com a sua divulgação por todos os meios julgados apropriados pela Companhia para 
a sua devida publicização e conhecimento das diferentes partes interessadas a que se destinam; e (vi) 
Aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto Social, o envio, pela Companhia, das Propostas 
SABESP Net@Suite, juntamente com a via assinada e registrada da presente Ata, as quais foram aprovadas 
previamente pelos setores internos e competentes da Companhia, e, em seguida, submetida à apreciação 
dos membros do Conselho de Administração, para atender à solicitação da SABESP, ficando, desde já, a 
Diretoria autorizada, observada a forma de representação disposta no Estatuto Social da Companhia, a 
praticar todos e quaisquer atos exigidos ou necessários para a concretização da contratação da Companhia 
pela SABESP, incluindo, mas não se limitando à elaboração, obtenção e submissão de documentos, a nego-
ciação dos termos da proposta, bem como a celebração de contratos ou acordos com a SABESP oriundos 
ou decorrentes das Propostas SABESP Net@Suite, desde que observadas as práticas comercias usuais da 
Companhia, bem como seus normativos internos. Nada mais. JUCESP 386.773/24-5 em 22/10/24. Maria 
Cristina Frei - Secretária-Geral. O inteiro teor desse documento poderá ser consultado na versão digital do 
jornal “https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/” desta data.
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Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 29 de Outubro de 2024
Aos 29/10/24, às 11h00, na sede social. Presenças: Todos os membros do conselho de administração. 
Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: De forma unânime,  
aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto Social, o envio, pela Companhia, da proposta 
à Eletrobrás, cuja cópia será arquivada na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e registrada 
da presente Ata, a qual foi aprovada previamente pelos setores internos e competentes da Companhia, e, 
em seguida, submetida à apreciação dos membros do Conselho de Administração, para atender à RFP 
Eletrobrás Usina de Inovação, ficando, desde já, a Diretoria autorizada, observada a forma de representação 
disposta no Estatuto Social da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos exigidos ou necessários para a 
concretização da contratação da Companhia pela Eletrobrás, incluindo, mas não se limitando à elaboração, 
obtenção e submissão de documentos, a negociação dos termos da proposta, bem como a celebração de 
contratos ou acordos com a Eletrobrás oriundos da RFP Eletrobrás Usina de Inovação, desde que observa-
das as práticas comercias usuais da Companhia, bem como seus normativos internos. Nada mais. JUCESP 
424.389/24-1 em 18/11/24. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. O inteiro teor desse documento poderá 
ser consultado na versão digital do jornal “https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/” desta 
data.
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Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração Realizada em 22 de Novembro de 2024
Aos 22/11/24, às 11h00, na sede social. Presenças: Todos os membros do conselho de administração. 
Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: De forma unâni-
me,  (i) manifestaram-se, favoravelmente, às contas da administração e às demonstrações financeiras da 
Companhia, datadas de 30/9/24, e relativas ao 3º trimestre do exercício social corrente, as quais foram 
apresentadas, ao conselho de administração da Companhia e permanecerão arquivadas na sede da Com-
panhia, disposto, ainda, que ditas demonstrações financeiras, quando consolidadas ao final do exercício 
social corrente, serão submetidas, para apreciação, ad referendum, à AGO da Companhia de 2025; e (ii) 
aprovaram o seguinte calendário para as reuniões ordinárias do Conselho de Administração da Companhia, 
para o exercício social de 2025: • 1ª reunião ordinária - 24/2/2025; • 2ª reunião ordinária - 30/4/2025; • 
3ª reunião ordinária - 25/8/2025; e • 4ª reunião ordinária - 25/11/25. Nada mais. JUCESP 463.326/24-6 
em 13/12/24. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. O inteiro teor desse documento poderá ser consultado na 
versão digital do jornal “https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/” desta data.
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Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 04 de Outubro de 2024
Aos 04/10/2024, às 11h00, na sede social. Presenças: Todos os membros do conselho de administração.  
Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: De forma unânime, 
aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do Estatuto Social, da Companhia, a assinatura do 3º Aditivo 
Contrato HUB 3.0, cuja cópia será arquivada na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e 
registrada da presente Ata, o qual foi aprovado previamente pelos setores internos e competentes da Com-
panhia, e, em seguida, submetido à apreciação dos membros do Conselho de Administração, ficando, desde 
já, a Diretoria autorizada, observada a forma de representação disposta no Estatuto Social da Companhia, 
a praticar todos e quaisquer atos exigidos ou necessários para a assinatura de dito instrumento com a TIM, 
desde que observadas as práticas comercias usuais da Companhia, bem como seus normativos internos. 
Nada mais. JUCESP 390.998/24-2 em 01/11/24. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. O inteiro teor desse 
documento poderá ser consultado na versão digital do jornal “https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-pu-
blicidade-legal/” desta data.

Travessia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.3.0049811-9
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES

A SER REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE 2025
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quiro-
grafária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Debêntures da 2ª 
(Segunda) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora S.A. (“Emissão”, “Debêntures” 
e “Emissora”, respectivamente) a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”) a realizar-se em 14 de fevereiro de 2025, 
às 14 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) a 
inclusão de garantia real na Emissão, em regime de compartilhamento com as debêntures objeto da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 3 (Três) Séries da Emissora, representada pela cessão fiduciária 
(i.1) das Contas Vinculadas, (i.2) de todo e qualquer Direito Creditório Vinculado à Emissão, bem como (i.3) dos recursos oriundos das 
aplicações financeiras nelas mantidas (“Cessão Fiduciária”), com a consequente transformação da espécie das Debêntures, que passarão 
a ser da espécie com garantia real; (ii) a alteração da definição da Taxa Mínima de Cessão, constante do atual item 176 do Anexo I à 
Escritura de Emissão, para (a) retificar erro formal, de modo que, onde se lê “menor”, leia-se “maior”, e (b) modificar seus critérios de 
cálculo, com a consequente inclusão ao Anexo I à Escritura de Emissão do novo termo definido “Take Rate Médio” como um novo item, 
renumerando os demais, os quais terão a seguinte redação: “ 175. “Take Rate Médio”: significa a média da taxa de desconto aplicada 
ao valor das Mensalidades, em pontos percentuais;” [...] “177. “Taxa Mínima de Cessão”: a taxa média ponderada pelo Valor Presente 
dos Direitos Creditórios cedidos utilizada a cada cessão para cálculo do Preço de Cessão, que deve ser maior ou igual a 4,50% (quatro 
inteiros e cinco décimos por cento) ou 1,50p.p. (um inteiro e cinco centésimos pontos percentuais) abaixo do Take Rate Médio, o que for 
maior;” (iii) na hipótese de aprovação dos itens (i) e/ou (ii) acima, e caso as alterações acima mencionadas não sejam realizadas até 1º 
de março de 2025, (a) o encerramento imediato do Período de Alocação, atualmente previsto para se estender até o mês de dezembro de 
2025, de tal forma que o Educbank fique obrigado a utilizar os recursos financeiros recebidos do pagamento dos Direitos Creditórios na 
Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, e (b) a alteração da Data 
de Vencimento da Primeira Série, da Data de Vencimento da Segunda Série e da Data de Vencimento da Terceira Série para 28 de março 
de 2026; e (iv) a autorização para que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário e com o Educbank, pratique todos os atos e 
celebre todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da AGD, incluindo o aditamento à Escritura 
de Emissão e demais Documentos da Operação, conforme necessário, bem como a celebração do instrumento que formalizará a Cessão 
Fiduciária. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da AGD, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A AGD 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente 
à realização da AGD, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.
com.br e gvi@vortx.com.br com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da AGD, juntamente com cópias 
dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso à reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de 
antecedência ao horário de realização da AGD, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente 
apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso 
e participação à reunião. A AGD será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via DocuSign 
ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à AGD deverão formalizar a assinatura de lista de presença por meio 
de assinatura eletrônica ou certificado digital via DocuSign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fins da AGD, consideram-se “Documentos de Representação”: (a) se participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na AGD e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e (b) se demais participantes: 
cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove 
a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser aenviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na AGD e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo/SP, 24 de janeiro de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
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O uso de cheques representa
atualmente 0,5% das formas de
pagamento pela população, mas
não há previsão sobre seu fim.
Segundo a Federação Brasileira
de Bancos (Febraban), o uso de
cheques caiu 18% no ano passa-
do, num acumulado de queda que
chega a 96% desde 1995.

Conforme a Febraban, os bra-
sileiros usaram 137,6 milhões de
cheques em 2024, que totalizam
um volume financeiro de R$
523,19 bilhões. Na série históri-
ca, desde 1995, foram compensa-
dos 3,3 bilhões de cheques. O le-
vantamento teve como base a
Compe - Serviço de Compensa-
ção de Cheques.

“Apesar da crescente digita-
lização do cliente bancário, o che-
que ainda é bastante usado no
Brasil. São diversos motivos que
ainda fazem este documento de
pagamento sobreviver: resistên-
cia de alguns clientes com os
meios digitais, uso em comércios
que não querem oferecer outros
meios de pagamento, utilização
como caução para uma compra,
como opção em localidades com
problemas de internet, entre ou-
tros”, explicou o diretor-adjunto
de Serviços da Febraban, Walter
Faria.

Segundo o diretor, o valor
médio do cheque é maior, o que
significa que a população está
usando este meio de pagamento

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva deve coordenar uma reu-
nião na sexta-feira (24) com minis-
tros para discutir formas de baixar
o preço dos alimentos no país. O
tema ganhou centralidade no go-
verno essa semana, quando o pró-
prio presidente afirmou, em reu-
nião ministerial, que esta é a prio-
ridade da gestão em 2025. 

A informação sobre a reunião
foi dada pelo ministro do Desen-
volvimento Agrário, Paulo Texei-
ra, após participar, na quinta-fei-
ra (23), no Palácio do Planalto, de
um encontro preparatório que
contou com a participação dos
ministros Rui Costa (Casa Civil)
e Carlos Fávaro (Agricultura),
além de representantes do Minis-
tério da Fazenda.

A expectativa é que Lula aná-
lise possíveis medidas que con-
tribuam para conter a inflação de
alimentos. Questionado por jor-
nalistas sobre uma proposta apre-
sentada pela Associação Brasi-
leira de Supermercados (Abras),
para flexibilizar a validade de ali-
mentos, Paulo Teixeira afirmou
que a iniciativa “está fora de co-

As chamadas telefônicas
para serviços de emergência,
como da polícia, dos bombei-
ros e do Samu, terão sua locali-
zação compartilhada. O serviço
vale para aparelhos celulares
que utilizam o sistema operaci-
onal Android 5.0 e resulta de
uma parceria entre a Agência
Nacional e o Google.

Batizado de Serviço de Lo-
calização de Emergência (ELS),
a iniciativa promete facilitar e
agilizar o resgate em casos de
emergência.

Não é necessário instalar
nenhum aplicativo adicional
para que a localização funcio-
ne, pois ele já está disponível
em todos os dispositivos An-
droid com a versão 5.0.

A Anatel informou ainda
que, para manter a privacidade
dos usuários, o recurso só

O filme Ainda Estou Aqui foi
indicado a três categorias do
Oscar 2025. A atriz Fernanda Tor-
res foi indicada ao prêmio de
Melhor Atriz. A produção brasi-
leira, por sua vez, foi indicada em
duas categorias: Melhor Filme e
Melhor Filme Estrangeiro. O
anúncio foi feito no final da ma-
nhã da quinta-feira (23), em Los
Angeles (EUA).

Fernanda Torres disputa a
premiação com as atrizes Cynthia
Erivo, Karla Sofía Gascón, Mikey
Madison e Demi Moore.

Já Ainda Estou Aqui concor-
re, na categoria Melhor Filme,
com Anora, O Brutalista, Um
Completo Desconhecido, Con-

clave, Duna: Parte 2, Emilia Pé-
rez, Nickel Boys, A Substância e
Wicked.

Na categoria Melhor Filme
Estrangeiro, a produção brasilei-
ra disputa a premiação com A
Garota da Agulha (Dinamarca),
Emilia Pérez (França), A Semente
do Fruto Sagrado (Alemanha) e
Flow (Letônia).

Fernanda Torres já havia sido
premiada, no início do mês, com
o Globo de Ouro de melhor atriz
na categoria Drama. Esta foi a
primeira vez que a premiação foi
entregue a uma brasileira.

Tradição familiar
Há 25 anos, Fernanda Mon-

tenegro, mãe de Fernanda Torres,
disputou a mesma categoria para
a qual a filha foi indicada no Os-
car 2025 por sua celebrada atua-
ção em Central do Brasil, de 1998.
Ela não venceu, mas a produção
ganhou o Globo de Ouro na ca-
tegoria Melhor Filme Estrangei-
ro.

Tanto Ainda Estou Aqui
como Central do Brasil foram di-
rigidos pelo cineasta Walter Sal-
les. A cerimônia de premiação do
Oscar este ano está prevista para
o dia 2 de março, também em Los
Angeles.

“Orgulho”
Na rede social X, o presiden-

te Luiz Inácio Lula da Silva co-
memorou as indicações ao Oscar
2025. “A turma de Ainda Estou
Aqui já pode pedir música. Três
indicações ao Oscar: Melhor Fil-
me Estrangeiro, Melhor Atriz e,
olha, Melhor Filme. Quanto or-
gulho! Beijo para Fernanda Tor-
res e Walter Sales”, escreveu.

O ator Selton Mello, que vive
o personagem Rubens Paiva em
Ainda Estou Aqui, também co-
memorou as indicações do longa
brasileiro aos Oscar 2025. “Brasil
no topo”, escreveu, em seu perfil
no Instagram. Ele também pos-
tou uma foto em que aparece ao
lado de Fernanda Torres e de
Walter Salles. (Agência Brasil)

Chamadas de emergência
usando Android terão

localização compartilhada
compartilha informações caso
sejam realizadas ligações de
emergência e não acessa ou ar-
mazena os dados.

O serviço é oferecido via in-
ternet, e funciona mesmo em
condições adversas, como co-
nexão instável.

Segundo a Anatel, a nova
tecnologia, lançada na quarta-
feira (22) será essencial para au-
mentar a rapidez e a precisão
no tempo de respostas nos res-
gates, para que mais vidas se-
jam salvas.

 “O atendimento do Servi-
ço de Atendimento Móvel de
Urgência (Samu 192) começa a
partir do chamado telefônico,
quando são passadas as pri-
meiras orientações para os pri-
meiros cuidados da vítima”,
disse a agência reguladora.
(Agência Brasil)

Cheque representa
0,5% das operações

financeiras de
pagamento no país

para transações de maior va-
lor, enquanto as transações
menores e do dia a dia são fei-
tas com o Pix.

Fim do cheque
Apesar da queda no uso dos

cheques, a Febraban diz que não
existe previsão legal ou regula-
tória para o fim do cheque. “A
resistência ao uso vem de casos
muito específicos, como resistên-
cia ao uso de meios digitais e fal-
ta de limites. Mas com o avanço
dos canais digitais e do Pix, o
cheque tem se tornado um meca-
nismo caro e complexo de utiliza-
ção”, explicou a federação.

Não há estudo que aponte o
perfil dos ainda usuários de che-
ques. E mesmo diante das frau-
des ou golpes digitais, não há
perspectiva que os cheques re-
tornem como alternativa de pa-
gamento como antes.

“Hoje os mecanismos de tran-
sações digitais estão menos sus-
cetíveis a fraudes do que os che-
ques, pois exigem, muitas vezes,
múltiplos fatores de autentica-
ção, enquanto o cheque utiliza
apenas a análise de assinatura.
Não vemos qualquer perspecti-
va de retomada do uso dos che-
ques, seja por questões de frau-
des, seja por questões de facili-
dade, custo ou benefícios”, sen-
tencia a instituição dos bancos.
(Agência Brasil)

Presidente fará reunião
para discutir como baixar

preço dos alimentos
gitação”.

De acordo com a Abras, a
sugestão é inserir o modelo “best
before”, que do inglês quer dizer
que o consumo deve ser “de pre-
ferência antes de”, o que, na prá-
tica, permite que mercados man-
tenham produtos nas prateleiras
por mais tempo. A entidade em-
presarial também apresentou su-
gestões de mudanças no Progra-
ma de Alimentação do Trabalha-
dor (PAT), a permissão da venda
de remédios sem receita em su-
permercados e a redução do pra-
zo de reembolso dos cartões de
crédito.

O ministro-chefe da Casa Ci-
vil, Rui Costa, disse, na quarta-
feira (22), que o governo espera
uma redução no preço dos ali-
mentos a partir de uma safra mai-
or este ano. “Nossa expectativa
é de que a safra, agora, seja mui-
to melhor, de vários produtos,
contribuindo para o baratea-
mento dos alimentos”, afirmou
no programa Bom Dia, Ministro,
produzido pela Empresa Brasil
de Comunicação (EBC). (Agên-
cia Brasil)

ANS lança ferramenta para
mapeamento de profissionais de saúde

A Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS) lançou
uma ferramenta inédita que per-
mite o mapeamento detalhado da
disponibilidade de profissionais
e estabelecimentos de saúde vol-
tados para o atendimento de be-
neficiários de planos de saúde em
todo o Brasil.

O painel de Rede e de Vazios
Assistenciais na Saúde Suple-
mentar tem entre os principais
benefícios, a possibilidade de
consulta sobre a disponibilidade
de prestadores de serviços, como

médicos de diferentes especiali-
dades e cirurgião-dentista, além
de estabelecimentos que aten-
dem urgência, internação e reali-
zam procedimentos de alta com-
plexidade, como hemodiálise,
quimioterapia e radioterapia. Atu-
almente, todos os municípios bra-
sileiros possuem beneficiários de
planos de saúde.

O diretor de Normas e Habili-
tação dos Produtos, Alexandre
Fioranelli, disse que o lançamen-
to do painel representa um mar-
co para o setor, contribuirá para

a disseminação de dados no se-
tor privado de saúde. “A ferra-
menta viabilizará avanços no
monitoramento de rede assisten-
cial, bem como a promoção de
ações regulatórias em prol da
garantia de acesso na saúde su-
plementar”, avaliou.

Desenvolvido a partir de es-
tudos que analisaram as três mai-
ores bases de dados de pres-
tadores de serviços de saúde
do país, o novo painel ofere-
ce um panorama abrangente,
que vai desde a existência de

serviços essenciais ,  como
atendimentos de urgência e
internações, até vazios assis-
tenciais, ou seja, a falta de
profissionais e serviços de
saúde em determinadas regi-
ões. O painel servirá, no fu-
turo, como instrumento de
pesquisa, análise e compara-
ção com outras bases de da-
dos, representando um gan-
ho para sociedade, Saúde Su-
plementar, Ministério da Saú-
de, gestores e acadêmicos.
((Agência Brasil)

Crimes cibernéticos preocupam
empresas em 106 países

Quatro em cada 10 empresas
apontam os crimes cibernéticos
como a principal preocupação
pelo quarto ano seguido. Houve
aumento da percepção da emer-
gência em relação a esse tema que
agora aparece como prioridade
para 36% dos empresários. Há 10
anos, esse tipo de risco chamava
a atenção de apenas 12% das
companhias na maioria dos paí-
ses. Os dados fazem parte de pes-
quisa feita pelo grupo Allianz de
seguros com 3.778 gestores de
risco em 106 países. A pesquisa,
nomeada Allianz Risk Barometer
(Barômetro de Riscos da Allianz),
está em sua 14ª edição.

O estudo ouviu gestores de
empresas pequenas, médias e
grandes, classificadas de acordo
com o orçamento anual de cada
uma. Cerca de 40% das respos-
tas chegaram de empresas con-
sideradas grandes, com balanços
acima de 500 milhões de dólares;
30% vieram das médias, com ba-
lanços entre 100 e 500 milhões de
dólares; e o restante das peque-
nas empresas, com produção
abaixo de 100 milhões de dólares
ao ano.

Os crimes cibernéticos, além
de ocupar a maior preocupação
na média global (38%), também
lideram entre as empresas brasi-
leiras. Colômbia, Filipinas, Mar-
rocos e África do Sul também
assistiram à emergência desse
tema para seu empresariado, com
ineditismo. Os pesquisadores
atribuem essa mudança aos rápi-
dos avanços das tecnologias de
inteligência artificial. As empre-
sas que destacaram o tema, em
geral, têm boa parte de seus ser-
viços operando virtualmente,
como as do ramo financeiro, de
telecomunicações, de mídia, de
tecnologia e ligadas a serviços
jurídicos. Indústrias do ramo de

aviação, químico e de entreteni-
mento também destacaram o
tema.

Em segundo lugar, os gesto-
res apontam a preocupação com
a interrupção de negócios, com
31% das citações neste ano e em
2024. Esse risco está relacionado
a eventos que podem impactar
cadeias de suprimento e comér-
cio global. O tema tem aparecido
entre as duas primeiras escolhas
dos entrevistados durante a últi-
ma década de pesquisas, o que
reflete eventos como a pandemia
de 2020 e as diversas guerras que
ocorreram, e foi a principal causa
de alarde na região do litoral Pa-
cífico da Ásia, inclusive para a
China.

Nas Américas, empresários
do México, com forte fluxo por-
tuário, também elegeram o tema
como sensível, seguido de perto
pelas catástrofes naturais. A in-
terrupção de negócios afeta prin-
cipalmente as áreas de energia,
transportes, fábricas (pesadas e
de montagem), alimentação e o
setor hoteleiro. Para os pesqui-
sadores, o temor é motivado prin-
cipalmente pelos prazos muito
curtos e forte competição entre
empresas, além da necessidade
de respostas rápidas e integra-
das em nível global.

O terceiro fator de risco, com
prioridade para 31% dos entre-
vistados nesta edição ante 26%
na pesquisa anterior, são as ca-
tástrofes naturais, como inunda-
ções, grandes incêndios e even-
tos correlatos, mas não tão dis-
tantes da quinta posição, onde
estão as mudanças climáticas,
com 19% das citações em 2025 e
18% no ano passado.

“No que diz respeito às cate-
gorias de risco de mudanças cli-
máticas e catástrofes naturais,
essas categorias também estão

claramente interligadas. A cate-
goria de catástrofes naturais re-
fere-se, em grande parte, ao im-
pacto de curto prazo causado por
danos/interrupções de eventos
como tempestades, inundações,
incêndios florestais, secas etc. Já
a categoria de mudanças climáti-
cas adota uma abordagem mais
de longo prazo, cobrindo fatores
como riscos de transição, imple-
mentação de estratégias de des-
carbonização, o grande volume
de novas regulamentações, o
aumento das obrigações de con-
formidade, a incerteza política e
problemas com a transparência
dos dados, entre outros”, expli-
cou o gerente de Pesquisas de
Risco na América Latina da Alli-
anz, Pablo Cabrera.

Na quarta posição está a in-
segurança jurídica e legislativa,
prioridade para 25% dos pesqui-
sados, ante 19% na edição ante-
rior. Ela envolve mudanças em
regras nacionais e internacionais
e reflete a eleição norte-america-
na, pois a pesquisa foi colhida
justamente nos meses de outu-
bro e novembro, coincidindo com
o pleito, no qual o republicano
Donald Trump se sagrou vitorio-
so em 6 de novembro.

Riscos parecidos ocupam as
posições de 7 a 9, com o que o
grupo Allianz colocou como ris-
cos ligados ao desenvolvimento
macroeconômico, como inflação
e impacto de políticas econômi-
cas, prioridade para 15% dos ou-
vidos este ano ante 19% em 2024,
desenvolvimento e políticas de
mercado (14% em 2025 e 13% em
2024) e riscos políticos, como gre-
ves, golpes de estado, guerras e
afins (14% nos dois anos).

Fechando o top 10 global es-
tão o risco a explosões e fogo,
com 17% (19% em 2024), e o ris-
co que representam novas tec-

nologias, com 10% das citações
(9% em 2024).

“Muitos dos principais riscos
em nosso Barômetro de Riscos
estão interligados. Por exemplo,
a interrupção dos negócios é,
obviamente, uma consequência
de muitos outros eventos, como
desastres naturais, ataques ci-
bernéticos ou interrupções, insol-
vência ou riscos políticos, como
conflitos ou agitação civil. No
entanto, os respondentes da pes-
quisa sempre identificaram a in-
terrupção dos negócios como
uma categoria de risco indepen-
dente desde a primeira pesquisa,
realizada há 14 anos”, esclarece
Cabrera.

“Os riscos identificados no
Allianz Risk Barometer represen-
tam aqueles que as empresas e
profissionais de gerenciamento
de riscos e seguros percebem
como mais significativos de for-
ma ampla. Em muitos casos, es-
ses riscos impulsionam o desen-
volvimento de estratégias de mi-
tigação por meio de diversas fer-
ramentas de transferência e pre-
venção. Embora nem todos os ris-
cos identificados sejam segurá-
veis, existem ferramentas e ações
de mitigação disponíveis para
todos eles”, afirmou Cabrera.

“As seguradoras e ressegu-
radoras ajustam e aprimoram con-
tinuamente seus produtos para
atender a essas expectativas e
necessidades. No entanto, o
tempo necessário para o de-
senvolvimento de novos pro-
dutos pode, às vezes, ser mais
longo do que o esperado, já
que isso envolve a coleta de
dados objetivos, avaliação de
impactos e cálculo de proba-
bilidades — tarefas complexas
que exigem esforço e precisão
significativos”, completou.
(Agência Brasil)

Lula e presidenta do México conversam
sobre nova presidência dos EUA

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva telefonou na quinta-fei-
ra (23), por volta das 14h15, para
a presidenta do México, Claudia
Sheinbaum, segundo informou o
Palácio do Planalto. Na ligação,
ambos trataram de temas da agen-
da bilateral e regional.

Em nota, o governo brasilei-
ro informou que os dois presi-

dentes “reafirmaram o propósito
de cultivar relações produtivas
com todos os países das Améri-
cas, incluindo a nova administra-
ção dos Estados Unidos, a fim
de manter a paz, fortalecer a de-
mocracia e promover o desenvol-
vimento da região”.

O México vê a tensão com o
novo governo dos EUA aumen-

tar após Donald Trump declarar
emergência na área de fronteira
entre os dois países, enviar tro-
pas e prometer um programa de
deportação em massa de imigran-
tes que tentam chegar ao país por
esta via.

Lula e Sheinbaum também
ressaltaram a importância do for-
talecimento de foros como a Co-

munidade de Estados Latino-
Americanos e Caribenhos (Celac)
e acordaram manter canais de con-
tato regulares para ampliar a co-
ordenação entre Brasil e México.

Ainda conforme o Planalto, o
presidente brasileiro convidou a
mandatária mexicana a realizar
visita de Estado ao Brasil. (Agên-
cia Brasil)


